Banpard
AVISO DE LICITACAO

PREGAO ELETRONICO SRP N° 017/2026
N° DO PE NO NOVO SISTEMA DE COMPRAS 007/2026

O BANCO DO ESTADO DO PARA S.A. torna publico que realizara nos termos
da Lei n. 13.303/2016 e de seu Regulamento de Licitagdes e Contratos’, e da
Lei n°® 14.133/2021 no que couber, licitacdo na modalidade Pregao Eletronico,
mediante Sistema de Registro de Pregos, para AQUISICGAO DE
SMARTPHONES DE CATEGORIA PREMIUM (TOPO DE LINHA), QUE
SERAO UTILIZADOS COMO PREMIACAO EM CAMPANHAS
INSTITUCIONAIS DE MARKETING DO BANCO DO ESTADO DO PARA,
conforme especificagdes e condigdes exigidas no edital e demais anexos.

A sesséo publica ocorrera na seguinte data, horario e local:
DATA: 19/11/2026

HORARIO: 10h (Horario de Brasilia)

SISTEMA DE LICITACOES: www.gov.br/compras

UASG: 925803

O edital da licitacao estara disponivel a partir de 09/11/2026, podendo ser obtido:
(i) Gratuitamente no site do BANPARA (www.banpara.b.br) e sites
www.gov.br/compras e www.compraspara.pa.gov.br; ou, (ii) Na sede do
BANPARA (Av. Presidente Vargas, n. 251, Ed. BANPARA — 1° andar, Comércio,
Belém/PA) mediante depdsito identificado do valor de R$ 0,45 (quarenta e cinco
centavos) por folha (Conta Corrente n° 800.002-6, Agéncia n° 0011 do
BANPARA), ndo reembolsavel, relativos aos custos de reproducio.

Belém - Para, 09 de novembro de 2026.

Marina Furtado
Pregoeira

1https://www.banpara.b.br/Portallmagens/3kpl3ekj/regulamento-de-licita%C3%A7%C3%B5es-e-contratos-do-
banpar%C3%A1_v6.pdf?mode=pad&rnd=132851667259500000
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PREGAO ELETRONICO SRP N° 017/2026

N° DO PE NO NOVO SISTEMA DE COMPRAS 007/2026
EDITAL

O BANCO DO ESTADO DO PARA S.A,, por intermédio do(a) pregoeiro(a)
designado(a) pela Portaria n® 131/2021 leva ao conhecimento dos interessados
que, na forma da Lei n. 13.303/2016, do Regulamento de Licita¢gdes e Contratos
do BANPARA (adiante denominado “Regulamento”), da Lei n. 14.133/2021 no
que couber, da Lei Complementar n. 123/2006 e da Lei Estadual n. 8.417/2016,
do Decreto Estadual n. 2.121/2018, Lei n. 12.846/2013, e Cédigo Civil Brasileiro,
fara realizar licitagdo na modalidade PREGAO ELETRONICO mediante
REGISTRO DE PRECOS, pelo critério de MENOR PRECO, conforme condi¢des
estabelecidas neste edital e seus anexos.

1. SUMARIO DA LICITAGAO

1.1. OBJETO: Constitui objeto da presente licitagdo, na modalidade Pregao
Eletrdnico, mediante Sistema de Registro de Precos, a AQUISICAO DE
SMARTPHONES DE CATEGORIA PREMIUM (TOPO DE LINHA), QUE
SERAO UTILIZADOS COMO PREMIACAO EM CAMPANHAS
INSTITUCIONAIS DE MARKETING DO BANCO DO ESTADO DO PARA,
conforme especificagdes, exigéncias e condi¢cdes estabelecidas no Edital e seus
Anexos.

1.1.1. MODALIDADE: Pregéo Eletronico.

1.1.2. MODO DE DISPUTA: Aberto/Fechado

1.1.3. Tipo de Variagao: Percentual de 2%

1.1.4. CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor preco, na forma estabelecida
pelo artigo 51 do Regulamento.

1.1.5. CRITERIO DE VALORES: Valor estimado.

1.1.6. SESSAO PUBLICA: Designada para o dia 19/11/2026, as 10h
(horario de Brasilia) no sistema de licitagdes www.gov.br/compras.

1.1.7.  Na presente licitacéo, a fase de habilitacdo NAO antecedera a fase
de apresentacao de propostas e lances.

1.2.A adjudicacéo sera POR ITEM, respeitados os valores maximos estimados.

1.3. Havendo discordancia entre as especificagdes deste objeto descritas no
COMPRASNET-CATMAT e as especificagdes constantes do ANEXO | — Termo
de Referéncia e seus adendos, prevalecerao as ultimas.
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1.4. Havendo contradi¢des entre o edital e seus anexos OU entre os anexos do

edital deverdo prevalecer as regras contidas no item 4 do art. 34 do
Regulamento.

1.5. Todas as referéncias de tempo neste edital, no aviso e durante a sessao
publica, observarao obrigatoriamente o horario de Brasilia/DF, salvo quando o
edital e/ou o(a) pregoeiro(a), na sessao, informar o contrario.

1.6. No campo “descricdo detalhada do objeto ofertado” do sistema
www.gov.br/compras, obrigatoriamente, o licitante devera descrever a sintese do
objeto ofertado, nao sendo aceitavel como descricido apenas o uso da
expressao “conforme o edital” ou similares.

CONDIGCOES DE PARTICIPAGAO E CONTRATAGAO

2.1. Poderao participar da presente licitagéo qualquer pessoa juridica legalmente
estabelecida no Pais e que atenda as exigéncias deste edital e seus anexos.

2.2. Nao poderao disputar licitacao ou participar da execugao de contrato,

direta ou indiretamente:
a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa
fisica ou juridica, quando a licitacdo versar sobre obra, servigos ou
fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragao
do projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico
ou subcontratado, quando a licitagcdo versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;
c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitagao,
impossibilitada de participar da licitagcdo em decorréncia de sancéo que lhe
foi imposta;
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial,
econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgado ou
entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungcéo na
licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja
cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, devendo essa proibigdo constar expressamente do
edital de licitagao;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n®
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por
exploragdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
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condi¢bes analogas as de escravo ou por contratagdo de adolescentes nos
casos vedados pela legislagao trabalhista.
g) Proibicado de contratar com o Poder Publico aplicada com fundamento no
artigo 12 da Lei n°® 8.429/1992, ou, proibi¢ado de participar de licitagdes e
de contratar prevista no § 3° do artigo 81 da Lei n° 9.504/1997;
h) Qualquer outra sangdo que as impecam de participar de licitagbes e
contratar com o BANPARA.

2.1.1 Para os fins desta licitagao, os impedimentos referidos neste edital seréo
verificados perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas
(CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e outros sistemas
cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam a disposigcao para
consulta, conforme o caso.

2.2. Nao sera admitida a participacgao:

a) Das pessoas naturais ou juridicas referidas no artigo 38 da Lei n°
13.303/2016. Os licitantes deverdo apresentar declaragcdao de
conformidade ao referido dispositivo, conforme ANEXO Il do presente
edital.

b) De cooperativas.

c) De empresas que estejam sob faléncia.

d) De empresas reunidas em consorcio

2.3. O licitante podera participar desta licitagao por intermédio de sua matriz ou
filial, desde que cumpra as condigdes exigidas para habilitacdo e
credenciamento, em relagao ao estabelecimento com o qual pretenda participar
do certame.

2.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverao estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela prépria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

2.3.2. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ
(matriz ou filial) distinto do constante do contrato, devera comprovar a
regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como daquele que
efetivamente executar o objeto, por ocasido dos pagamentos e quando das
prorrogacdes contratuais.

2.4. Esta licitagdo é de ambito nacional.

2.5. Como requisito para participagdo neste PREGAO ELETRONICO, o licitante
devera manifestar, em campo proprio do Sistema Eletrénico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitacido e que sua proposta de precos esta em
conformidade com as exigéncias deste instrumento convocatoério e seus anexos.
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3. PROCEDIMENTO DA LICITAGAO

3.1. A presente licitagcdo sera conduzida pelo(a) pregoeiro(a), que pode ser
auxiliada por agente ou equipe de apoio técnica, observando o seguinte
procedimento:
a) Publicacao do edital:
. O prazo de publicagédo do edital ndo podera ser inferior a 8
dias uteis tendo em vista o art. 39 da Lei n° 13.303/2016 e do
Regulamento Interno de Licitagbes e Contratos do Banco do
Estado do Para S/A (RILC).
b) Credenciamento no sistema de licitagdes:
. O credenciamento no sistema de licitacbes ocorrera
conforme o item 4 do presente edital.
c) Eventual pedido de esclarecimento ou impugnacgao:
. Pedidos de esclarecimento e/ou impugnacbes serao
dispostas conforme o item 5 do edital.
d) Resposta motivada sobre o eventual pedido de esclarecimento ou
impugnacéo:
l. Respostas aos pedidos de esclarecimento e/ou
impugnacdes serao dispostas conforme o item 5 do edital.
e) Cadastramento da proposta no sistema de licitagdes:
. O cadastramento da proposta no sistema de licitagdes se
dara conforme abaixo:
i. O cadastramento da proposta no sistema de licitacbes
devera obedecer o tempo estipulado pelo prazo de publicacéo do edital
tendo por data e horario limite 0 momento imediatamente anterior a
abertura da licitagéo.

ii. Na hipétese da fase de habilitagdo anteceder a de
julgamento, apos a divulgacao do edital no sitio eletrénico, os licitantes
encaminhardo, concomitantemente com a proposta de prego, os
documentos de habilitacao exigidos no edital, exclusivamente por
meio do sistema.

iii. Ficam dispensados de apresentar os documentos de
habilitacdo que constem do SICAF.

iv. Apds a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo sera
permitida a substituicido ou a apresentacido de novos documentos,
salvo em sede de diligéncia, para:

| - complementacdo de informacdes acerca dos
documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que
necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura
do certame;
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Il - atualizacdo de documentos cuja validade tenha
expirado apos a data de recebimento das propostas.

v. Durante a sessao publica e demais atos subsequentes que
sejam necessarios a comprovagao da habilitagao, o (a) pregoeiro (a)
podera solicitar aos licitantes a insercdo de documentos, na forma do
disposto no art. 65 do Regulamento de Licitagbes e Contratos do
Banpara, desde que os mesmos ndo contenham corregcoes
supervenientes a data da abertura da sessdo e ndo alterem a
substéncia das propostas. O (a) pregoeiro (a) também podera solicitar
aos licitantes ajustes nos documentos anexados, se necessario,
conforme exemplificado no item i, VIII.

vi. Os documentos que compdem a proposta do licitante
melhor classificado somente serdo disponibilizados para avaliagao
do(a) pregoeiro(a) e para acesso publico apds o encerramento do envio
de lances.

f) Avaliacdo das condi¢des de participacao:
l. ApOs o inicio da sessdo e antes da abertura dos itens para
a fase de lances, serao verificadas, previamente:

i. As condigdes de participagao da licitagao previstas no item
2 do presente edital.

ii. O preenchimento da proposta preliminar com
vedacao de identificagdo do licitante e descrigao correta do
objeto nos termos do item 6 do edital.

g) Apresentacgao de lances:
l. A apresentacdo de lances no sistema se dara conforme
abaixo:

i. A etapa de envio de lances na sessao publica durara 15
(quinze) minutos e, apds isso, 0 sistema encaminhara o
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o
periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a
recepcao de lances sera automaticamente encerrada.

ii. Encerrado o prazo de dez minutos, aleatoriamente
determinado, o sistema abrira a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas
com valores até dez por cento superiores aquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que
sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

iii. Na auséncia de, no minimo, trés ofertas nas
condicdes de que trata o item acima, os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificagao,
até o maximo de trés, poderado oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, que sera sigiloso até o
encerramento do prazo.
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h)

V.

V.

iv. Encerrados os prazos acima, o sistema ordenara os
lances em ordem crescente de vantajosidade.
V. Na auséncia de lance final e fechado classificado nos

termos acima, havera o reinicio da etapa fechada para que
os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de
classificagdo, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, que sera sigiloso até o encerramento
deste prazo, observado, apds esta etapa, que o sistema
ordenara os lances em ordem crescente de vantajosidade.

Vi. Na hipotese de nao haver licitante classificado na

etapa de lance fechado que atenda as exigéncias para
habilitagdo, o(a) pregoeiro(a) podera, auxiliado pela equipe
de apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa
fechada.

Negociagéo:

. Apos a fase de lances, o licitante melhor colocado sera

chamado pelo(a) pregoeiro(a) a negociar.

Verificagdo de efetividade dos lances ou propostas:

. A verificagdo dos lances ou propostas tem por objetivo

impedir a contratagdo de bens e servicos com sobrepre¢co ou

valores inexequiveis.

Il Nesse momento, o(a) pregoeiro(a) verificara a
proposta ou lance final do licitante melhor colocado quanto a
conformidade quanto ao critério de valores adotado para a
licitagao.

lll. Ainexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da
Planilha de Custos e Formagcdo de Precos nao caracteriza
motivo suficiente para a desclassificagcdo da proposta, desde
gue nao contrariem exigéncias legais.
Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderao
ser efetuadas diligéncias, na forma do § 2° do artigo 56 da Lei n°
13.303, de 2016 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove
a exequibilidade da proposta.
Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por

cento) da média dos precos ofertados para o mesmo item, e a
inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela anélise da
planilha de custos, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificagao,
sera obrigatoria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

VL.

Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias
para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.
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VII. Na hipétese de necessidade de suspensao da sessao publica para a
realizacao de diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessao publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e
a ocorréncia sera registrada em ata

VIIl. O(a) Pregoeiro(a) podera convocar o licitante para enviar documento
digital complementar, por meio de funcionalidade disponivel no
sistema, no prazo de minimo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena
de nao aceitagcao da proposta.

IX. O prazo podera ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) por solicitagao
escrita e justificada do licitante e formalmente aceita pelo(a)
Pregoeiro(a), formulada antes de findo o prazo.

X. Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo(a) Pregoeiro(a),
destacam-se as planilhas de custo, readequadas com o valor final
ofertado.

Xl. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida.

Xll. O(a) Pregoeiro(a) analisara a compatibilidade dos pregcos unitarios
apresentados na Planilha de Custos e Formagdo de Pregcos com
aqueles praticados no mercado em relagdo aos insumos e também
quanto aos salarios das categorias envolvidas na contratagéo;

XIlll. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificagdo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo
licitante, no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a), desde que nao haja
majoracao do precgo proposto.

j) Julgamento:
a) O critério de julgamento da presente licitacdo sera o de MENOR
PRECO.

k) Habilitagao:
a) A habilitagdo sera verificada ap6s o julgamento da proposta
vencedora da fase de lances e negociagdo, com a finalidade de se
obter o menor prego aceitavel pelo Banco e sera verificada sua
conformidade com as instrugbes contidas no item 10 do edital.

I) Declaragao de vencedor:
a) Ao licitante que apds as analises se classificar melhor colocado
e tiver seus documentos aprovados sera declarado vencedor na
auséncia de intencio de recurso ou apoés resultado final de recurso.

m) Interposi¢cao de recurso:
a) Os procedimentos de interposigcdo de recurso e julgamento
serao definidos no item 11 do edital.

n) Adjudicacao e homologagao;
a) A adjudicagéo e homologagao seguirao o rito definido pelo item
12 deste edital.
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4. CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA DE LICITAGOES

4.1. Os interessados em participar deverdo dispor de acesso no sistema de
licitacbes www.gov.br/compras, no qual deverao realizar seu credenciamento e
de representante capacitado e habilitado a praticar os atos e transacodes
inerentes a licitacao.

4.2. As empresas deverdao ser registradas no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores — SICAF, nos termos do item 1 A do art. 42 do
Regulamento. As que ainda n&o estejam cadastradas e tiverem interesse em
participar do presente Pregéo, deverao providenciar o seu cadastramento e sua
habilitacdo através do endereco eletrénico do sistema de processamento
eletrébnico das informagdes cadastrais, ou seja, o site do SICAF referente ao
SIASG/COMPRASNET, até o momento anterior a abertura da sesséo.

43. O cadastro se dara apos o acesso ao site:
https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-cidadao/acesso/#/primeiro-acesso e
seguidas as devidas orienta¢des de cadastro de fornecedores, os quais, deveréo
possuir, para operagdo do sistema SICAF digital o seu certificado digital no
padrao ICP-Brasil conforme as exigéncias do sistema.

44. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na
responsabilidade legal unica e exclusiva do licitante ou de seu representante
legal e na presungao de sua capacidade técnica para realizagao das transacgdes
inerentes a licitacao.

4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante € de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transacdo efetuada diretamente ou por seu
representante, ndo cabendo ao provedor do sistema ou ao BANPARA
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

4.6. O licitante sera responsavel por todas as transagdes que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrénico, declarando e assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, ndo cabendo ao BANPARA responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.7. O acesso ao sistema se dara por meio da digitacdo da senha pessoal e
intransferivel do representante credenciado e subsequente encaminhamento da
proposta de precgos, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, observada
data e horario limite estabelecido.

4.8. Cabera ao licitante acompanhar as operacdes no sistema, antes, durante e
apos a sessao publica de lances, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da
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perda de negdcios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pelo sistema ou de sua desconexao.

4.9. O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo de chave de identificagao e de
senha, pessoal e intransferivel, para acesso ao Sistema Eletronico, no site
www.gov.br/compras. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica
na responsabilidade legal, unica e exclusiva do licitante, ou de seu representante
legal, bem como na presuncéo de sua capacidade técnica para realizagao das
transagdes inerentes ao Pregao Eletrbnico e respectiva assungao das
obrigagdes decorrentes da adjudicagao e contratacao.

4.10. A perda da senha ou a detecg&o de indicios que sugiram a quebra de sigilo
devem ser imediatamente comunicadas ao provedor do sistema, com vistas a
adocdo das medidas cabiveis e imediato bloqueio de acesso.

5. CONSULTAS, ADITAMENTOS E IMPUGNAGCOES

5.1. Qualquer cidaddo ou agente econémico podera pedir esclarecimentos e
impugnar o edital, em requerimento escrito que deve ser apresentado,
exclusivamente por meio eletrénico (internet), enviando para o e-mail cpl-
1@banparanet.com.br.
5.1.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnacbes devem ser
apresentados até as 23h59 (horario local) do 2° (segundo) dia util antes
da data fixada para a ocorréncia do certame, ou seja, até o dia 17/11/2026.
5.1.2. Nao serdo conhecidos o0s requerimentos apresentados
intempestivamente e/ou subscritos por pessoa ndo habilitada legalmente
ou nao identificada no processo para responder pela impugnante.
5.1.3. Ao receber os requerimentos, o(a) pregoeiro(a) devera remeté-los,
imediatamente, a area técnica competente, para que ofereca resposta
motivada.
5.1.4. Os pedidos de esclarecimento deverao ser respondidos antes da
sessao de abertura da licitagdo e os pedidos de impugnacgao,
motivadamente, em até 01 dia util antes da abertura da sessao.
5.1.5. A decisdao de eventual adiamento da abertura da licitacdo e a
remarcacgao de sua abertura € de competéncia do(a) pregoeiro(a) e sera
publicada no sitio eletrénico do BANPARA e no site www.gov.br/compras,
assim como, todos os avisos, pedidos de esclarecimentos, impugnacgdes e
suas respectivas respostas.

5.2. Somente terdo validade os comunicados veiculados por intermédio do(a)
pregoeiro(a) e disponibilizados na forma deste item.

5.3. O licitante, através de consulta permanente, devera manter-se atualizado
quanto a quaisquer alteracdes e esclarecimentos sobre o edital, ndo cabendo ao
BANPARA a responsabilidade por desconhecimento de tais informagées, em
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face de inobservancia do licitante quanto ao procedimento apontado neste
subitem.

5.4. Aplica-se, no que couber, quanto aos pedidos de esclarecimento e
impugnacao, o disposto no art. 40 do Regulamento.

6. APRESENTACAO DA PROPOSTA NO SISTEMA DE LICITAGOES

6.1. O licitante devera encaminhar a proposta por meio do sistema eletrénico até
a data e horario marcados para abertura da sesséo, quando, entdo, encerrar-se-
a automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. No ato de envio de sua proposta, o licitante devera manifestar, em campo
proprio do sistema de licitagdes, que:
6.2.1 Cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo e que sua proposta
esta em conformidade com as exigéncias do instrumento convocatério.
6.2.2 Inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitagcdo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;
6.2.3Nado emprega menores em condi¢des vedadas pela legislacao
trabalhista, nem possui empregados executando trabalhos degradantes ou
forcados;
6.2.4 Sua proposta foi elaborada de forma independente:

i. As microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP)
deverado, por ocasidao do envio da proposta, declarar em campo
proprio do sistema, sob as penas da lei, que atendem os requisitos
do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006, estando aptas a usufruir
do tratamento favorecido.

i. A falta da declaragdo a que se refere este item indicara que a
microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) optou por
nao utilizar os beneficios previstos na Lei Complementar n°
123/2006.

6.3. A declaracao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacéo e
proposta referente aos impedimentos e sobre a condicdo de microempresa e
empresa de pequeno porte (ME/EPP) sujeitara a proponente as sancgdes
previstas neste edital.

6.4. O licitante devera encaminhar sua proposta preenchendo os campos
especificos no sistema de licitagdes, observadas as seguintes condigdes:
6.4.1 O preenchimento da proposta, bem como a inclusdo de seus anexos,
no sistema de licitacbes € de exclusiva responsabilidade do licitante, n&o
cabendo ao BANPARA qualquer responsabilidade.

6.5 Até a data e hora definidas para abertura das propostas, o licitante podera
retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
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6.6 No sistema, devera ser cotado pre¢o unitario e total de cada item, se
houver, contendo no maximo 04 (quatro) casas decimais, sem
arredondamentos. No preg¢o cotado, deverdo incluir todos os tributos,
seguros, taxas e demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre o
contrato e sua execucdo, assim como contribuicdes previdenciarias, fiscais
e parafiscais, PIS/IPASEP, FGTS, IRRF, emolumentos, seguro de acidente
de trabalho e outros

6.7 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP)
optante do Simples Nacional deve indicar a aliquota de imposto incidente
com base no faturamento acumulado dos ultimos 12 (doze) meses
anteriores.

6.8 Quando o objeto licitado estiver enquadrado em algumas das vedagdes
previstas no art. 17 da Lei Complementar n° 123/2016, os licitantes
microempresas ou empresas de pequeno porte (ME/EPP) que forem optantes
do Simples Nacional deverao formular suas propostas desconsiderando os
beneficios tributarios do regime a quem fazem jus.

6.9 O prazo de validade das propostas sera de 120 (cento e vinte) dias,
contados da data da sua apresentagado, podendo vir a ser prorrogado
mediante solicitagio do BANPARA e aceitagio do licitante.
6.9.1 O(a) pregoeiro(a) verificara as propostas de precos enviadas,
desclassificando, motivadamente, aquelas que, de pronto, ndo atenderem as
exigéncias do presente edital e seus anexos, sejam omissas em relagcao as
informacgdes exigidas, apresentem irregularidades insanaveis ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento, ou, ainda, que ndo observem o disposto
nos itens 1.6 e 1.7 deste edital.
6.9.2 A apresentacao da proposta implicara a plena aceitacao, por parte do
licitante, das condigdes estabelecidas.
6.9.3 O BANPARA n3o aceitard qualquer cobranca posterior de
quaisquer encargos financeiros adicionais, salvo se criados apds a data de
abertura desta licitagdo, desde que observem os requisitos e critérios
relativos aos procedimentos de reequilibrio econémico-financeiro da
contratacao, conforme definido neste edital, seus anexos e no Regulamento
do BANPARA.

7 JULGAMENTO

7.1 A presente licitagdo sera julgada pelo critério do MENOR PRECO e, nos
termos do item 3 do art. 105 do Regulamento, seguira as regras de apresentagao
de propostas e lances estabelecidos pelo sistema eletrénico utilizado, no caso,
www.gov.br/compras. No horario designado, o(a) pregoeiro(a) fara realizar a
sessao publica.




P]Banpara

Se por algum motivo a sessao publica ndo puder ser realizada na data e
horario previstos, os licitantes deverao ficar atentos a nova data e horario
que serao disponibilizados no sistema eletrbnico em que se realizara a
sessao publica e no sitio eletrénico do BANPARA.

No caso de desconexdo do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa de
lances, se o sistema eletrénico permanecer acessivel aos licitantes, os
lances continuardo sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.
Quando a desconexao do(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a
10 (dez) minutos, a sessao da licitacdo eletrénica sera suspensa e
reiniciada somente apds comunicacgéo aos licitantes.

7.2 Os licitantes que atenderem as condigbdes deste edital poderdo apresentar
lances, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horario de registro do

valor.

7.3 Os lances serao registrados no sistema, de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes.

74 0

licitante somente podera oferecer lances inferiores ao ultimo por ele

ofertado e registrado no sistema.

V.

Vi.

Vii.

Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serédo informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido
apresentado pelos demais licitantes.

. Sera permitida a apresentagao de lances intermediarios pelos licitantes,

assim considerados os lances iguais ou superiores ao menor ja ofertado,
mas inferiores ao ultimo lance dado pelo préprio licitante.

O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos apos o registro no sistema, na hipotese de
lance inconsistente ou inexequivel, de acordo com a legislagéo vigente.

.O agente de contratacdo ou a comissdo de contratacdo, quando o

substituir, podera, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a
proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o
carater competitivo do processo licitatério, mediante comunicagao
eletrénica automatica via sistema

Nao serao aceitos lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.
Durante a fase de lances, o(a) pregoeiro(a) podera excluir,
justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequivel.

Nao sera admitida a desisténcia do lance efetivado, sujeitando-se o
licitante desistente as penalidades previstas neste edital e na legislagao
vigente.
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7.5 a aplicagao do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais

entre os lances, incidira tanto em relagao aos lances intermediarios quanto em
relacdo ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.6Para efeito de ordenacdo das propostas de pregos, a desisténcia em
apresentar lance implicara exclusao do licitante da etapa de lances e na
manutencao do ultimo prego por ele apresentado.

8 DIREITO DE PREFERENCIA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (ME/EPP)

8.1Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) devera verificar se ocorre o
empate ficto em favor de microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME/EPP), assegurando, se for o caso, o direito de preferéncia, observando-
se o0 seguinte:

i. O empate ficto ocorrera quando as ofertas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) sejam iguais ou até
5% (cinco por cento) superiores ao menor preco, quando este for de licitante
que nao se enquadre na condigao de microempresa ou empresa de pequeno
porte (ME/EPP);

ii. Ocorrendo o empate, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
(ME/EPP) classificada, convocada pelo(a) pregoeiro(a), podera, no prazo
maximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preco inferior aquela
considerada vencedora do certame, situacdo em que deve ser adjudicado o
objeto em seu favor;

iii. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) melhor
classificada nao exercer o direito de preferéncia, deverao ser convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem na situacido de empate, na
ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito; e

iv. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte (ME/EPP) que se encontrem em situacdo de
empate, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que
primeiro podera apresentar melhor oferta. Nao se aplica tal sorteio quando por
sua natureza, o procedimento ndo admitir o empate real, como acontece na
fase de lances do pregdo, em que os lances equivalentes nédo sao
considerados iguais, sendo classificados conforme a ordem de apresentagéo
pelos licitantes, conforme disposto art.8° §5° da Lei Estadual n. 8.417/2016.

8.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP),
classificada pelo exercicio do direito de preferéncia, venha a ser desclassificada
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ou inabilitada por vicios em sua proposta ou documentacgéo, o(a) pregoeiro(a)
convocara, dentre as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese
de empate ficto e respeitada a ordem classificatéria, a proxima microempresa ou

empresa de pequeno porte (ME/EPP) para o exercicio do mesmo direito de
preferéncia.

8.3 O procedimento previsto no subitem acima sera adotado,
sucessivamente, até a apuragcdo de uma proposta que atenda ao edital ou até
que nao haja microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadre na
hipétese de empate ficto.

8.4 Na hipotese da nao-contratagdo nos termos previstos do item 8.2, o
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame, desde que atendas as exigéncias de efetividade e de habilitagéo.

9 VERIFICAGAO DA EFETIVIDADE DOS LANCES E PROPOSTAS

9.1. Encerrada a etapa de lances e apds a verificacdo de possiveis preferéncias
e empates, o(a) pregoeiro(a) examinara a proposta classificada em primeiro
lugar quanto ao preco, a sua exequibilidade, bem como quanto ao
cumprimento das especificagdes do objeto.

9.1.1 Para o exame preliminar, o(a) pregoeiro(a) podera exigir o imediato
detalhamento da proposta. Quando exigido, a proponente devera
encaminhar, por meio do sistema eletrébnico em que se realiza a licitagao,
www.gov.br/compras no prazo estipulado pelo(a) pregoeiro(a).

9.1.2 O(a) pregoeiro(a) irda conceder prazo minimo de 120 (cento e
vinte) minutos para que a empresa primeira colocada ajuste a Proposta de
Preco com o ultimo lance ofertado, caso a empresa oferte lances. A proposta
ajustada devera ser inserida no sistema Compras.gov.br.

9.1.3 A proposta inicial, assim como a proposta final, se for o caso, com
o valor equalizado ao seu ultimo lance ofertado, decomposta em planilha de
precos, observado o modelo do ADENDO | do Termo de Referéncia —
ANEXO | deste edital, deve constar conforme o caso:

i.Indicacao dos quantitativos e dos custos unitarios;

il Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte
(ME/EPP) optante do Simples Nacional, devera indicar a aliquota de
imposto incidente com base no faturamento acumulado dos ultimos
12 (doze) meses anteriores.

iii.Observar as exigéncias do Termo de Referéncia, ANEXO | deste edital.

9.2. O(a) pregoeiro(a) devera avaliar se a proposta do licitante melhor
classificado atende as especificacdes técnicas, demais documentos e
formalidades exigidas no edital, podendo ser subsidiado pela area técnica no
que se referir ao atendimento das questdes técnicas relacionadas ao objeto da
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licitacdo ou de documentos com informacdes de ordem técnica que podem
impactar a sua execugao.

9.3. O(a) pregoeiro(a) devera desclassificar as propostas que apresentem
precos manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes
da contratagdo pretendida.

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de
custos, desde que nao contrariem instrumentos legais, n&o caracterizarao motivo
suficiente para a desclassificagdo da proposta.

9.5. A analise de exequibilidade da proposta ndo devera considerar materiais e
instalacdes a serem fornecidos pelo licitante em relacdo aos quais ele renuncie
a parcela ou a totalidade da remuneracao, desde que a renuncia esteja expressa
na proposta.

9.6. O(a) pregoeiro(a) podera realizar diligéncias para aferir a exequibilidade ou
qualquer outro aspecto da proposta.
9.6.1. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o(a) pregoeiro(a)
podera exigir do licitante, sob pena de desclassificagdo, documentos que
contenham as caracteristicas dos bens ofertados (tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedéncia) e outras informagdes pertinentes (tais como
catalogos, folhetos ou propostas de terceiros), que sejam capazes de
demonstrar a exequibilidade da sua proposta.
9.6.2. Qualquer licitante podera requerer motivadamente que se realizem
diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

9.7. O(a) pregoeiro(a) podera negociar com o licitante autor da melhor proposta
condigbes mais vantajosas, que poderdo abranger os diversos aspectos da
proposta, desde preco, prazos de pagamento e de entrega, sem que |Ihe caiba,
a pretexto da negociacdo, relativizar ou atenuar as exigéncias e condi¢des
estabelecidas no edital e nos seus documentos anexos.

9.8. O(a) pregoeiro(a) podera, de acordo com sua analise de conveniéncia e
oportunidade, divulgar o orcamento do BANPARA para efeito de negociacéo.

9.9. O valor global da proposta, bem como os seus pregos unitarios, apés a
negociacéo, ndo poderdo superar o orcamento estimado pelo BANPARA, sob
pena de desclassificacdo do licitante.

9.10. O(a) pregoeiro(a) devera desclassificar, em decisdo motivada, apenas as
propostas que contenham vicios insanaveis, observando-se o seguinte:
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a) Sao vicios sanaveis, entre outros, os defeitos materiais atinentes a
descricdo do objeto da proposta e suas especificagdes técnicas,
incluindo aspectos relacionados a execugao do objeto, as formalidades,
aos requisitos de representacdo, as planilhas de composicdo de
precos, e, de modo geral, aos documentos de conteudo declaratério
sobre situagdes pré-existentes, desde que ndo alterem a substancia da
proposta;

b) O(a) pregoeiro(a) ndo devera permitir o saneamento de defeitos em
propostas apresentadas com ma-fé ou intengcdo desonesta, como
aqueles contaminados por falsidade material ou intelectual ou que
tentem induzir o(a) pregoeiro(a) a erro;

c) O(a) pregoeiro(a) devera conceder prazo adequado, recomendando-se
2 (dois) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, para que o licitante
corrija os defeitos de sua proposta;

d) O(a) pregoeiro(a) devera indicar expressamente quais aspectos da
proposta ou documentos apresentados junto a proposta devem ser
corrigidos;

e) A corregao dos defeitos sanaveis nao podera importar alteragao do
valor final da proposta, exceto para oferecer pre¢go mais vantajoso para
0 BANPARA;

f) Se a proposta nao for corrigida de modo adequado, o(a) pregoeiro(a)
podera conceder novo prazo para novas corregoes.

9.11. Sendo aceitavel a proposta, o(a) Pregoeiro(a) convocara o proponente
para apresentacdo dos documentos de habilitagdo, para verificagdo de suas
condi¢des habilitatérias.

10 HABILITAGAO

10.1. Na presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucedera as fases de
apresentacao de propostas, lances e de julgamento.

10.1.1. O licitante autor da melhor proposta deve apresentar os documentos de
habilitagdo exigidos neste item em formato digital, por meio eletrénico,
exclusivamente no sistema www.gov.br/compras.

10.1.2 A proposta inicial de participagdo podera ser inserida, substituida ou
retirada do sistema até o momento imediatamente anterior da abertura da
Sessao.

10.2. O licitante devera apresentar os seguintes documentos de HABILITACAQ
JURIDICA, que deverdo estar acompanhados de todas as suas alteracdes ou
da respectiva consolidagao, quando for o caso, e deles devera constar, entre os
objetivos sociais, a execugao de atividades da mesma natureza do objeto
desta licitacao:
a) Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, no caso de empresario individual,
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b)

d)

Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatério de seus administradores;

No caso de sociedade estrangeira autorizada a funcionar no Pais,

comprovacgao da respectiva autorizagao e do registro competente, bem
como da existéncia de representante permanente no Brasil, na forma
dos arts. 1.134 a 1.138 da Lei n°® 10.406/2002 (Cddigo Civil), com
poderes para resolver quaisquer questdes e receber citagdo judicial
pela sociedade, sem prejuizo da apresentagao dos demais documentos
exigiveis para o exercicio da atividade objeto da contratagao;
Inscricdo do ato constitutivo em cartério de Registro Civil de Pessoas
Juridicas do local de sua sede, no caso de sociedades simples,
acompanhada de prova da indicagao de seus administradores.

10.3. QUALIFICACAO TECNICA: o licitante devera apresentar documentos de

qualificagao técnica conforme exigéncia do item 16.1 do Termo de Referéncia,
ANEXO | deste edital.

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: O licitante devera

apresentar os documentos relativos a capacidade econémico-financeira exigidos
no item 16.2 e seus subitens do Termo de Referéncia, ANEXO | deste Edital.

10.5. REGULARIDADE FISCAL: O licitante devera apresentar os seguintes

documentos relativos a regularidade fiscal:

a)
b)

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ;
Prova de regularidade com as fazendas publicas: FEDERAL (inclusive

divida ativa), ESTADUAL (se a sede da empresa for no Estado do Para, a
regularidade sera comprovada por meio de duas certiddes: tributaria e néo
tributaria) e MUNICIPAL (se a sede da empresa for no municipio de Belém,
a regularidade sera comprovada por meio de uma unica certiddao, em
conformidade com o disposto na Instrugdo Normativa n° 06/2009 -
GABS/SEFIN).

c)

b.1) No que se refere a certiddo de regularidade fiscal emitida pela
fazenda publica municipal ou estadual, quando for o caso, que, por
ocasiao da conferéncia da autenticidade online, ainda que dentro do
prazo de validade, encontrar-se na situacdo “cassada”, o licitante
podera regulariza-la até o prazo final de analise dos documentos de
habilitagao.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo

- FGTS;

d)

Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.
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10.6 Microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) deverao atender

a todas as exigéncias de habilitagdo previstas neste edital.
10.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP)
deverdo apresentar toda a documentagcdo exigida para efeito de
comprovagdo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta
apresente alguma restri¢ao;
10.6.2. Havendo alguma restricdo na comprovacao da regularidade fiscal
ou trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo
termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, que é o momento imediatamente
posterior a fase de habilitagdo, prorrogaveis por igual periodo pelo
BANPARA, mediante requerimento do licitante, para a regularizacdo da
documentagédo, pagamento ou parcelamento do débito, e emisséo de
eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa;
10.6.3. A ndo regularizagdo da documentagdo, no prazo previsto no
subitem anterior, implicara decadéncia do direito a contratacdo, sem
prejuizo das sangbes previstas neste edital, sendo facultado a
Administracdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificagao, ou revogar a licitagao.

10.7 O licitante registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), com cadastro vigente na data de vencimento da licitagao,
podera apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituicdo as
informacgdes nele atestadas e que estejam dentro do prazo de validade.
10.7.1 Quando os documentos necessarios a habilitacdo estiverem
desatualizados no Sistema SICAF ou quando nao estiverem nele
contemplados, deverao ser anexados no sistema Compra.gov.br junto com
a documentacgao, conforme item 10.1 acima.

10.8 Se o licitante desatender as exigéncias habilitatérias, o(a) pregoeiro(a)
examinara a proposta e documentagcao do licitante subsequente, e assim,
sucessivamente, até a apuracdo de documentacdo que atenda os termos do
edital, cujo licitante sera declarado vencedor.

10.9 O licitante sera considerado habilitado se apresentar a documentagdao em
conformidade com as exigéncias acima. Constatado o atendimento das
exigéncias fixadas no edital, o licitante sera declarado vencedor.

10.10 O(a) pregoeiro(a) somente devera inabilitar o licitante autor da melhor
proposta em razdo de defeitos em seus documentos de habilitagdo que sejam
insanaveis, aplicando-se os mesmos procedimentos e critérios prescritos neste
edital para o saneamento de propostas, observando-se o seguinte:
a) Consideram-se sanaveis defeitos relacionados a documentos que
declaram situagdes pré-existentes ou concernentes aos seus prazos de
validade;
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b) O(a) pregoeiro(a) podera realizar diligéncia para esclarecer o teor ou
sanar defeitos constatados nos documentos de habilitacao;
c) Of(a) pregoeiro(a), se for o caso de diligéncia, devera conceder prazo
de 2 (dois) dias uteis, prorrogavel por igual periodo, para que o licitante
corrija os defeitos constatados nos seus documentos de habilitagao,
apresentando, se for o caso, nova documentagao;
d) O(a) pregoeiro(a), se for o caso de diligéncia, devera indicar
expressamente quais documentos devem ser reapresentados ou quais
informacgdes devem ser corrigidas;
e) Se os defeitos ndo forem corrigidos de modo adequado, o(a)
pregoeiro(a) podera conceder novo prazo para novas corregoes.

10.11 Se todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, dada a
constatagdo de defeitos insanaveis em todas as propostas apresentadas, o(a)
pregoeiro(a) devera declarar a licitagédo fracassada.

10.12 O licitante que for declarado vencedor da presente licitagdo, nao havendo
interposicao de recursos ou apos decididos estes, devera enviar via fisica da
proposta final, da documentacio e das declaragdées para o BANPARA, sito
a Av. Presidente Vargas, n° 251 — Ed. BANPARA, 1° andar, Comércio,
Belém/PA, CEP 66.010.000, no prazo maximo de 02 (dois) dias uteis.

10.12.1 O prazo estabelecido no subitem acima podera ser prorrogado por
decisdo fundamentada do(a) pregoeiro(a), apds analise de justificativa
apresentada pelo licitante.

10.13 E de responsabilidade do licitante confirmar junto ao BANPARA o
recebimento da proposta final e dos documentos de habilitacéo.

10.14 Todos os documentos integrantes da proposta e da documentagdo e a
declaragéo deverao ser apresentados em original ou por qualquer processo de
copia simples por cartério competente ou ainda por servidor da Administracao
devidamente identificado ou publicagdo em érgao da imprensa oficial.

10.15 Documentos em idioma estrangeiro deverao ser acompanhados de
traducdo por tradutor juramentado, em original ou copia simples, devendo a
respectiva autenticagao ser realizada pelo consulado correspondente.

11 RECURSOS

11.1. Dos atos do Pregao cabera recurso que dependera de manifestagcdo da
licitante, no prazo de 10 (dez) minutos, ao final da fase de julgamento de propostas
e ao final da fase de habilitagdo da sesséo publica, em campo especifico do
sistema eletrénico, e excepcionalmente e por orientagdo do(a) pregoeiro(a), por
e-mail para cpl-1@banparanet.com.br, sob pena de preclusao do direito.
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11.2. Caso alguma licitante manifeste, no prazo estabelecido acima, intencao de
recurso, o Pregoeiro definira, o prazo de 3 (trés) dias uteis para apresentagcao das
razdes recursais.

11.3. As demais licitantes ficardo automaticamente intimadas a se desejarem,
apresentarem contrarrazdes, no mesmo prazo de 3 (trés) dias uteis, que serao
contados a partir do encerramento do prazo concedido a recorrente.

11.4. As razdoes e as contrarrazbes de recurso referidas nos subitens acima,
deverado ser encaminhadas de forma eletrénica, através de campo proéprio do
sistema,

11.5. O(a) pregoeiro(a) podera ndo conhecer o recurso ja nesta fase em situagao
excepcional e restrita, acaso a manifestacéo referida no subitem acima seja
apresentada fora do prazo ou se o motivo apontado ndo guardar relagéo de
pertinéncia com a licitagdo. Sera vedado o(a) pregoeiro(a) rejeitar o recurso de
plano em razdo de discordancia de meérito com os motivos apresentados pelo
licitante.

11.6 Apresentadas as razdes e contrarrazdes, o (a) pregoeiro (a) e a autoridade
competente disporao de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por iguais periodos,
para reavaliacdo da decis&o do (a) pregoeiro(a) sua deciséo. O (A) pregoeiro (a)
devera dar os seguintes encaminhamentos, conforme o caso:
a) Se acolher as razdes recursais e a autoridade competente acompanhar
a decisao do (a) pregoeiro(a), devera retomar a sessao publica para dar
prosseguimento a licitacdo, garantindo, depois de nova declaracdo de
vencedor, o direito a interposicao de recurso, inclusive por parte de licitante
que tenha sido impedido de participar da licitagdo, desde que tenha
apresentado lances, que teve sua proposta desclassificada ou que foi
inabilitado;
b) Se ndo acolher as razdes recursais e a autoridade competente
acompanhar a decisdo do (a) pregoeiro (a) , devera continuar com o fluxo
normal do processo mantendo o resultado da licitagao.

11.7. No julgamento dos recursos, o(a) pregoeiro(a) ou autoridade competente
poderao sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das propostas, dos
documentos e sua validade juridica, atribuindo-lhes validade e eficacia, mediante
despacho fundamentado, em observancia ao principio da motivagao dos atos
administrativos, sendo amplamente divulgado, em observancia ao principio da
publicidade.

11.8. A decisao definitiva sobre o recurso devera ser publicada no sitio eletrénico
do BANPARA, no site www.gov.br/compras , no Portal Compras Para e no Diario
Oficial do Estado do Para.
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11.9. O acolhimento de recurso importara a invalidagdo apenas dos atos
insuscetiveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos
interessados, no BANCO DO ESTADO DO PARA S/A, localizado a Av.
Presidente Vargas, n° 251 — 1° andar — Bairro da Campina — Belém/PA, CEP:
66.010-000, no horario das 9h as 16h (horario local).

11.11. Apenas serdo recebidas e analisadas as razées de recursos e
contrarrazoes apresentadas tempestivamente e, exclusivamente, através
de campo proéprio do Sistema Eletronico Compras.gov.br, salvo os anexos
que, quando necessario, poderao ser encaminhados via e-mail, para: cpl-
1@banparanet.com.br, o que devera ser indicado pelo licitante em suas razdes
recursais, a fim de que o(a) pregoeiro(a) possa divulga-los no site
www.banpara.b.br.

12 ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

12.1. Decididos o0s recursos e constatada a regularidade dos atos
procedimentais, a autoridade competente adjudicara e homologara o resultado
da licitacao.

12.2 Na fase de adjudicagcéo e homologacao, a autoridade competente podera:
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) Adjudicar o objeto e Homologar a licitagao;
c¢) Revogar a licitagdo por razdes de interesse publico decorrentes de fato
superveniente que constitua dbice manifesto e incontornavel;
d) Anular a licitagéo por ilegalidade, salvo as situagdes em que:
i. O vicio de legalidade for convalidavel; ou
ii. O vicio de legalidade n&do causar dano ou prejuizo a empresa ou a
terceiro; ou
iii. O vicio de legalidade nao contaminar a totalidade do processo de
licitagcdo, caso em que deve determinar ao(a) pregoeiro o refazimento do
ato viciado e o prosseguimento da licitagao.
12.2.1 O vicio de legalidade sera convalidavel se o ato por ele
contaminado puder ser repetido sem o referido vicio, o que ocorre, dentre
outros casos, com vicios de competéncia e tocantes as formalidades.
12.2.2 A revogagdao ou anulagcdo da licitacdo, depois da fase de
apresentacao de lances ou propostas, dependera da concessao de prazo
de 5 (cinco) dias uteis para que os licitantes interessados oferegam
manifestacao.
12.2.3 Arevogagao ou anulagao da licitagéo, ainda que parcial, devera ser
motivada, abordando-se todos os fundamentos apresentados pelos
licitantes que ofereceram manifestacéo.
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12.3 Se a adjudicacdo n&o puder ocorrer dentro do periodo de validade da
proposta, e, havendo interesse do BANPARA, este podera solicitar
prorrogacgao geral da validade acima referida, por igual prazo, no minimo.

12.4 Em conformidade com o art. 2°, do Decreto Estadual n° 877/2008, o
pagamento decorrente da contratagao a ser realizada com base no presente
certame somente sera efetuado mediante crédito em conta corrente
aberta no Banco do Estado do Para S/A. Assim, caso o licitante vencedor
ndo possua conta corrente nesta |InstituicAo Financeira, devera
providenciar a abertura desta no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, a
partir da assinatura da Ata de Registro de Preg¢o, cabendo-lhe, ainda,
apresentar os dados relativos aos numeros da Agéncia e Conta para o fiscal
da contratagdo ou area gestora.

13. DA ATA DO REGISTRO DE PREGO E DA CONTRATAGAO

13.1 O fornecedor melhor classificado sera convocado para assinar a Ata de
Registro de Prec¢os.

13.1.1. A Ata de Registro de Precgos implicara compromisso de fornecimento nas
condi¢des estabelecidas, apds cumpridos os requisitos de publicidade.

13.1.2. A assinatura podera ser eletrénica, desde que seja feita com certificado
digital padrao ICP-Brasil ou assinatura feita via portal GOV.BR (niveis Prata
ou Ouro).

13.2 A contratagéo formalizar-se-a mediante Nota de Empenho, observadas as
clausulas e condi¢cbes deste Edital, da Ata de Registro de Pregos e da proposta
vencedora.

13.3. Quando houver a necessidade efetiva da aquisicdo, o BANPARA emitira
Nota de Empenho, conforme minuta que integra o presente edital.

13.3.1. A convocacgao de que trata o item 13.1 devera ser atendida pelo licitante
adjudicado no prazo de 05 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma unica vez a critério
do BANPARA, sob pena de decair o direito & contratagdo, sem prejuizo das
sancgdes previstas.

13.4. A recusa injustificada do licitante vencedor em retira a Nota de Empenho,
dentro do prazo e condi¢des estabelecidos, caracterizara o descumprimento total
da obrigacdo assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.

13.4.1. Ocorrendo o previsto neste subitem, é facultado ao BANPARA rescindir
a contratagcdo por inadimpléncia, convocar os fornecedores do cadastro de
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reserva, na ordem de classificagado, para negociagao e possivel adjudicagéo ou
revogar a licitagao.

13.5. Todas as disposicoes sobre a Nota de Empenho estao previstas na
minuta da Nota de Empenho e na Minuta da Ata de Registro de Precos,
anexos ao edital.

13.6 Na presente licitacdo sera admitida a adesao a Ata de Registro de Pregos
por outros 6rgaos.

13.7 A partir de 1°/06/2024, na forma da Lei Estadual n° 8.873/2019 e sua
regulamentacao (Decreto Estadual n. 2.623/2022 e IN n° 18/2023-SEFA),
previamente a emissao do instrumento contratual ou seu substitutivo e a
realizagcao do(s) pagamento(s), sera procedida a consulta ao Cadastro
Informativo de Créditos nido Quitados de Orgidos e Entidades da
Administragao Publica Estadual — CADIN/PA.

14. SANGOES ADMINISTRATIVAS

14.1. Com fundamento no Art. 98 do Regulamento, o licitante sera sancionado
com a suspensao temporaria de participagcdo em licitacdo no BANPARA, por
prazo nao superior a 2 (dois) anos, além das demais cominagdes legais cabiveis,
nos seguintes casos:

a) Deixar de entregar a documentagao exigida no certame;

b) Ndo mantiver a proposta de precos; incidindo também nesta hipétese a néo
apresentacao das amostras ou realizacdo de prova de conceito, salvo se
em decorréncia de fato superveniente;

¢) Nao assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido.

d) Apresentar documentagéao falsa ou prestar declaragao falsa;

e) Cometer ato fraudulento e/ou praticar atos ilicitos visando frustrar aos
objetivos da licitagao;

f) Cometer fraude fiscal ou comportar-se com ma fé;

g) Comportar-se de modo inidéneo (conforme art. 155, X, da Lei

14.133/2021).

14.2. Verificado o descumprimento ao presente Edital, o processo administrativo
devera ser instaurado por decisdo do Presidente da Comissao de Licitagdo —
CPL, nos termos do art. 99 do Regulamento, ocasido em que designara
pregoeiro ou outro funcionario da area de licitagdes, para a adogao dos seguintes
procedimentos:

a) Conduzir o processo administrativo;

b) Descrever os fatos e as faltas imputadas ao licitante;

¢) Indicar a penalidade a que ele estara sujeito;
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d) Determinar a notificagcao do licitante para apresentar a defesa, no prazo de
até 10 (dez) dias, cuja intimacédo, assim como a defesa deverdo ser
realizadas por e-mail (art. 77 do Regulamento);

e) Analisar eventual pedido de produgdo de provas, podendo mediante
decisdo fundamentada, recusar as provas quando sejam ilicitas,
impertinentes, desnecessarias, protelatérias;

f) Comunicar o licitante com antecedéncia minima de trés dias uteis, sobre o
direito de acompanhar e participar de produgao de provas, diligéncias,
avaliagdes ou oitivas de testemunhas, se for o caso.

g) Conceder prazo de 10 (dez) dias para que o licitante apresente as
alegacdes finais, no caso de ter havido produgao de provas no processo.

14.3. Encerrado o referido prazo, com apresentagcdo ou nao das razdes da
empresa, o(a) pregoeiro(a) designado submetera o processo a Diretoria
Administrativa para decisao final, devidamente motivada, ouvido o NUJUR por
meio de Parecer Juridico.

14.4. Da deciséo, o licitante sera notificado por e-mail e mediante publicagao no
site www.banpara.b.br, podendo interpor recurso no prazo de 10 dias, sem efeito
suspensivo, salvo se excepcionalmente concedido pela Diretoria Administrativa,
por meio de decisdo devidamente motivada e publicada nos meios pertinentes.

15. RESPONSABILIZACAO ADMINISTRATIVA POR ATOS LESIVOS AO
BANPARA

15.1. Com fundamento no artigo 5° da Lei n° 12.846/2013, constituem atos
lesivos ao BANPARA as seguintes praticas:
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro
expediente, o carater competitivo do procedimento licitatorio;
b) Impedir, perturbar ou fraudar a realizagao de qualquer ato do procedimento
licitatorio;
c) Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;
d) Fraudar a licitagdo ou o Contrato dela decorrente;
e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para participar de
licitacdo ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou beneficio indevido, por meio fraudulento, de
modificagdes no ato convocatdrio da licitagao;
g) Manipular ou fraudar o equilibrio econdémico-financeiro dos contratos
celebrados.

15.2. A pratica, pelo licitante, de atos lesivos ao BANPARA, o sujeitara, garantida
a ampla defesa e o contraditério, as seguintes san¢gdes administrativas:

a) Multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do

faturamento bruto do ultimo exercicio anterior ao da instauragdo do
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processo administrativo, excluidos os tributos, a qual nunca sera inferior a
vantagem auferida, quando for possivel sua estimacgao;
b) Publicacado extraordinaria da decisdo condenatoria.
15.3 Na hipotese da aplicagdo da multa prevista na alinea “a” deste subitem,
caso nao seja possivel utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa
juridica, a multa serda de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00
(sessenta milhdes de reais).

15.4 As sancgbes descritas neste subitem serdo aplicadas fundamentadamente,
isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto
e com a gravidade e natureza das infragdes.

15.5 A publicagao extraordinaria sera feita as expensas da empresa sancionada
e sera veiculada na forma de extrato de sentenca nos seguintes meios:

a) Em jornal de grande circulagédo na area da pratica da infragédo e de atuagao
do licitante ou, na sua falta, em publicagao de circulagdo nacional;

b) Em edital afixado no estabelecimento ou no local de exercicio da atividade
do licitante, em localidade que permita a visibilidade pelo publico, pelo
prazo minimo de 30 (trinta) dias e;

¢) No sitio eletrénico do licitante, pelo prazo de 30 (trinta) dias e em destaque
na pagina principal do referido sitio.

15.6 A aplicacdo das sancgdes previstas neste subitem nao exclui, em qualquer
hipétese, a obrigagao da reparagao integral do dano causado.

15.7 A pratica de atos lesivos ao BANPARA sera apurada em Processo
Administrativo de Responsabilizacdo (PAR), instaurado pelo Diretor Presidente
do BANPARA e conduzido por comissdo composta por 2 (dois) funcionarios
designados.

15.8 Na apuragdo do ato lesivo e na dosimetria da sangédo eventualmente
aplicada, o BANPARA deve levar em consideracao os critérios estabelecidos no
art. 7° e seus incisos da Lei n. 12.846/201.

15.9 Caso os atos lesivos apurados envolvam infragcbes administrativas a Lei
n.14.133/2021, ao Regulamento ou outras normas de licitacbes e contratos da
administragao publica, e tenha ocorrido a apuragao conjunta, o licitante também
estara sujeito a san¢des administrativas que tenham como efeito restricdo ao
direito de participar em licitagcdes ou de celebrar contratos com a administracao
publica, a serem aplicadas no PAR.

15.10 A decisao administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do
PAR sera publicada no Diario Oficial do Estado do Para.
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15.11 O processamento do PAR nao interferira na instauragao e seguimento de
processo administrativo especificos para apuragdao da ocorréncia de danos e

prejuizos ao BANPARA resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou
sem a participagao de agente publico.

15.12 O PAR e o sancionamento administrativo obedecerdo as regras e
parametros dispostos em legislacdo especifica, notadamente, na Lei
n.12.846/2013 e no Decreto n® 11.129/2022, inclusive suas eventuais alteracoes,
sem prejuizo ainda da aplicagdo do ato de que trata o artigo 20 do Decreto n°
11.129/2022.

15.13 A responsabilidade da pessoa juridica na esfera administrativa ndo afasta
ou prejudica a possibilidade de sua responsabilizagdo na esfera judicial.

15.14 As disposicoes deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na
definigdo legal do paragrafo unico do art. 1° da Lei n. 12.846/2013.

16. FORMAGAO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1 Serdo incluidos na Ata de registro de precos o registro:

16.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com precos iguais aos do
licitante vencedor, observada a ordem e classificacédo da licitagao;

16.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

16.2 Sera respeitada nas contratagdes, a ordem de classificagado dos licitantes
registrados na ata, observado que:

16.2.1 o registro a que se refere o subitem 1 tem por objetivo a formacao de
cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatario na ata de registro de precos;

16.2.2 para fins da ordem e classificacédo, os licitantes que aceitarem cotar o
objeto com pre¢o igual ao do licitante vencedor antecederdo aqueles que
mantiverem sua proposta original.

16.3 A apresentagao de novas propostas na forma deste item nao prejudicara o
resultado do certame em relagao ao licitante mais bem classificado.

16.4 A habilitacido dos licitantes que compordo o cadastro de reserva sera
efetuada quando houver necessidade de contratagdo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipoteses:

16.4.1 quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de precos no
prazo e nas condi¢des estabelecidas neste edital, ou

16.4.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor signatario ou do
registro de precos nas hipéteses previstas na ata de registro de precos.

17. DISPOSIGOES FINAIS
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17.1. Os licitantes deverao observar os mais altos padrdes éticos de probidade
e boa-fé durante o processo licitatorio e respectiva contratagao, estando sujeitos

as sangdes previstas na legislagdo brasileira e nas normas internas do
BANPARA.

17.2. Os licitantes serdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das
informacbes e dos documentos apresentados, em qualquer época. A
apresentacao de informacdes ou declaragdes com falsidade material ou
intelectual sujeitara o licitante a aplicagdo da sangao de suspensao temporaria
do direito de participar de licitagdo, de acordo com os critérios do art. 98 do
Regulamento, além das demais cominagdes legais.

17.3. As normas que disciplinam esta licitacdo serdao sempre interpretadas em
favor da ampliacéo da disputa entre os licitantes, desde que ndo comprometam
o interesse da Administragao, a finalidade e a seguranga da contratagao.

17.4. Os atos, comunicados, decisdes e quaisquer documentos referentes a este
processo licitatério serdo sempre publicados no sitio eletrénico do BANPARA,
no Portal Compras Para e, adicionalmente, no site www.gov.br/compras,
poderao ser veiculados por e-mail aos licitantes e/ou mediante publicacdo no
Diario Oficial do Estado do Para.

17.5. A presente licitacdo podera ter sua abertura adiada ou transferida para
outra data, mediante aviso prévio, publicado de acordo com o disposto no
Regulamento.

17.6. No intuito de dar celeridade ao processo licitatério, o BANPARA recomenda
as interessadas em participar deste procedimento de licitagédo que providenciem
a sua inclusao/atualizacao no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) para o(s) objeto(s) da presente licitagao.

17.7. O processo de licitagdo, bem como todos os documentos a ele pertinentes,
estao disponiveis para a realizacdo de vistas. Para tanto, € necessario prévio
agendamento junto ao(a) pregoeiro(a), por solicitacdo pelo e-mail cpl-
1@banparanet.com.br.

17.8. Os licitantes sdo responsaveis por todos os custos de preparagao e
apresentacao de suas propostas, documentos e amostras/protoétipos, realizagao
de prova de conceito, participagdo em visitas técnicas obrigatorias ou
facultativas, ndo cabendo ao BANPARA qualquer responsabilidade por tais
custos, independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatorio.

17.9. Nenhuma indenizagao ou ressarcimento serao devidos aos licitantes pela
elaboracao de proposta ou apresentacdo de documentos ou, ainda, quando for
0 caso, apresentacdo de amostras/prototipos, realizacao de prova de conceito,
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participacdo em visitas técnicas obrigatorias ou facultativas, relativa a esta
licitagao.

17.10. Da sessao sera lavrada ata eletrénica com a relagdo das licitantes e todas
as ocorréncias que interessarem ao certame, como a indicacao do lance
vencedor, a classificacdo dos lances apresentados e demais informacgdes
relativas a sessao publica do Pregao Eletrdnico, sem prejuizo das demais formas
de publicidade previstas na legislagao pertinente.

17.11. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior poderao promover diligéncias
destinadas a elucidar ou complementar a instrugdo do processo, em qualquer
fase da licitagdo, visando a obtengcao da melhor proposta para a Administracao.

17.12. A homologacdo do resultado desta licitagcdo ndo implicara direito a
contratacdo do objeto pelo BANPARA.

17.13. Para fins de aplicacdo das sangdes administrativas constantes no
presente edital, o lance é considerado proposta de precos.

17.14. O(a) pregoeiro(a) nao desclassificara ou inabilitara qualquer licitante por
falta de rubrica, erros ou omissdes que nao prejudiquem o curso do processo,
cujas exigéncias possam ser satisfeitas no curso da sesséo.

17.15. O licitante, através de consulta permanente, devera manter-se atualizado
quanto a quaisquer alteragdes e esclarecimentos sobre o edital, ndo cabendo ao
BANPARA a responsabilidade por desconhecimento de tais informacées, em
face de inobservancia do licitante quanto ao procedimento apontado neste
subitem.

17.16. Esta licitagdo sera regida pela Lei n. 13.303/2016, Regulamento de
Licitagdes e Contratos do BANPARA, 14.133/2021 no que couber, da Lei
Complementar n. 123/2006 e da Lei Estadual n°® 8417/2016, do Decreto Estadual
n°® 2121/2018, da Lei n°® 12.846/2013, e do Caodigo Civil Brasileiro.

17.16.1. Os licitantes devem estar cientes de que as declaracbes
exclusivas da Lei 14.133/2021 (reserva de cargos para pessoas com
deficiéncia e reserva de cargos para aprendizes) nao sado obrigatorias
para a licitagdo do Banco e que o clique no campo obrigatério ndo gera
efeitos para esta licitagao.

17.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questdes judiciais
resultantes deste edital sera o local da realizagdo do certame, considerado

aquele a que esta vinculado o(a) pregoeiro(a).

17.18. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos:
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

ANEXO Il - DECLARAGAO DE CONFORMIDADE AO ART.38 DA LEI
13.303/16.

ANEXO Ill- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREGCOS

ANEXO IV - MINUTA DA NOTA DE EMPENHO

Belém-Para, 09 de novembro de 2026.

Marina Furtado
Pregoeira
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ANEXO |
Termo de Referéncia — Aquisicdo de Smartphones
1. OBJETO

1.1. Promover registro de pregos para aquisicdo de smartphones de categoria
premium (topo de linha), que serdo utilizados como premiagdo em campanhas
institucionais de marketing do Banco do Estado do Para.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

2.1. Razao da Necessidade da Contratacao:

2.1.1 A presente contratacdo justifica-se pela necessidade de aquisicdo de
prémios destinados as campanhas e ag¢des de Marketing, Comunicagdo e
Eventos promovidas pelo Banco do Estado do Para, tanto no ambito interno
quanto externo.

2.1.2 Premiagdes decorrentes de campanhas e eventos, quando direcionadas
ao publico interno, visam reconhecer o desempenho funcional, estimular a
produtividade e fortalecer o vinculo entre colaboradores e empresa, assim como,
quando direcionadas ao publico externo, fortalecem os lagos entre
sociedade/cliente/empresa, alcangando ndao somente seus clientes, como
também nao clientes, atribuindo um valor positivo a marca Banpara.

2.1.3 Deste modo, a aquisigdo de smartphones de categoria premium (topo de
linha) tém como objetivo agregar valor tangivel e duradouro as campanhas e
acgdes de marketing realizadas pelo Banpara, fortalecendo o relacionamento
institucional, incentivando a participagao dos publicos de interesse, ampliando a
visibilidade da marca e contribuindo para o alcance dos objetivos estratégicos
das iniciativas desenvolvidas pela institui¢ao.

2.1.4 Considerando a necessidade recorrente de aquisicdo destes prémios,
destinados a campanhas e eventos de marketing institucional que podem ser
criadas e desenvolvidas sem previsibilidade a longo prazo, entende-se que a
adocgao da modalidade Pregédo, na forma eletrénica, com utilizagdo do Sistema
de Registro de Precos (SRP) mostra-se a mais adequada e vantajosa para
administragao, encontrando embasamento no art. 20, |, Il, do Decreto Estadual
N° 2.121/2018.

2.1.5 Sob os aspectos operacional, econdbmico e estratégico, a adogao do
Registro de Precos permite maior flexibilidade na contratagdo, possibilitando
aquisicoes conforme a necessidade da administragdo, sem a obrigatoriedade de
compras imediatas ou em grandes quantidades, evitando formacao de estoques
desnecessarios e otimizando os recursos.

3. PARCELAMENTO DO OBJETO

3.1. Conforme o artigo 22 do Regimento de Licitacbes e Contratos do
CONTRATANTE, este objeto sera parcelado por itens, sendo o ltem 1 destinado
a cota principal e o ltem 2 destinado a cota reservada.

4. ADJUDICAGAO

4.1. A adjudicacdo do objeto sera por item, estando em consonancia com o
parcelamento do objeto.
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4.2. A adocdo da adjudicacdo por item justifica-se pela natureza divisivel,
padronizada e auténoma dos bens, ndo havendo prejuizo técnico ou funcional

decorrente da contratacao individualizada, ficando sujeita a homologacéao da
autoridade competente.

5. MODALIDADE DA LICITAGAO

5.1. A contratagdo do objeto dar-se-a por meio de PREGAO ELETRONICO,
do tipo menor prego, com utilizagdo do Sistema de Registro de Precgos.

5.2. Da Justificativa da Modalidade;

5.2.1. Por se enquadrar como bem comum, assim considerados aqueles cujos
padrées de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificagdes usuais no mercado, a modalidade Pregéo
Eletronico deve ser adotada, estando de acordo com o Art. 33 do Regulamento
de Licitacbes e Contratos.

5.2.2. Ainda, visando garantir maior eficiéncia, economicidade e flexibilidade nas
contratagdes, justifica-se a utilizagdo do Sistema de Registro de Precos (SRP)
no presente pregao eletrénico.

6. BENEFICIOS LEGAIS

6.1. Neste certame havera reserva de cota para ME/EPP
(microempresas/empresas de pequeno porte), conforme Art. 46, RLC do
Banpara.

7. DO CONSORCIO

7.1.  Nao sera permitida a participacdo de empresas sob a forma de consorcio,
tendo em vista que os objetos licitados ndo apresentam alta complexidade ou
vulto que justifique essa forma de participagéo.

8. SUBCONTRATAGAO

8.1. Seravedada a subcontratagao para o fornecimento dos bens. Sera aceita
subcontratagdo somente nos servicos de frete, que ocorrera por conta da
empresa contratada, a qual ja devera prever em sua proposta de precos tal
despesa, e de empresa para manutengao em garantia desde que, durante esse
periodo, a empresa subcontratada possa realizar o servico sem perda de
garantia de fabrica.

9. MODO DE DISPUTA

9.1. O modo de disputa adotado sera ABERTO/FECHADO, com intervalo
minimo de percentual de 2% (dois por cento) entre os lances, incidindo tanto em
relagdo aos lances intermediarios quanto em relagao ao lance que cobrir a
melhor oferta.

10.CRITERIO DE JULGAMENTO

10.1. Menor Preco.
10.2. CRITERIO DE VALOR

10.2.1. Valor estimado.
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10.2.2. Na proposta de precos deve estar incluso o valor do frete.
11.DA ESPECIFICAGCAO DOS ITENS

11.1. Trata-se de registro de prego para aquisicao de smartphones topo de linha
com sistema operacional Android ou IOS que serdo utilizados como premiacdes
em agdes marketing ligadas a eventos, publicidade e endomarketing do Banco
do Estado do Para.

11.2. Segue abaixo a especificacdo do objeto a ser licitado:

ITEM

OBJETO

MODELO DE
REFERENCIA

QUANTIDADE

BENEFICIOS
LEGAIS

Apple iPhone 17 Pro
Max, Samsung Galaxy

23 (vinte e trés)

Cota Principal

S26 Ultra, Motorola
Signature  XT2603-2
ou similar ou de
melhor qualidade,
conforme Adendo | —
Descrigao dos ltens.

unidades,
Conforme
Adendo Il -
Quantitativo
dos itens

1 Smartphone

Apple iPhone 17 Pro
Max, Samsung Galaxy
S26 Ultra, Motorola
Signature  XT2603-2
ou similar ou de
melhor qualidade,
conforme Adendo | —
Descrigao dos ltens.

Cota
07 Reservada
unidades,
Conforme
Adendo Il -
Quantitativo

dos itens

(sete)

2 Smartphone

12. DAS MARCAS

12.1. Marcas de Referéncia;

12.2. Atendendo ao disposto no art. 47, letra “c” da Lei n° 13.303/2016, é
permitida a indicacdo de marca ou modelo quando for necessaria, para
compreensao do objeto, a identificacdo de determinada marca ou modelo apto a
servir como referéncia, situagcdo em que sera obrigatério o acréscimo da
expressao “ou similar ou de melhor qualidade”.

12.3. Para fins de especificagdo adequada do objeto, foram indicadas marcas
meramente referenciais;

12.4. As marcas de referéncia indicadas nas especificacbes tém carater
meramente indicativo, exemplificativo, podendo ser aceita qualquer outra que
atenda integralmente as especificagoes técnicas do objeto.

13.DO REGISTRO DE PREGOS E DA CONTRATAGAO

13.1. O registro de precos sera realizado via modalidade Pregdo em sua
forma eletrénica;
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13.2.

13.3.

13.4.

O Banco do Estado do Para S.A. sera o gestor da Ata de Registro de
Precos;

A Ata de Registro de Pregos € um compromisso de execugao do(s)
objeto(s) firmado(s) pela LICITANTE vencedora e destina-se a
subsidiar o acompanhamento dos precos e as responsabilidades
assumidas;

Homologado o resultado da licitagdo, o CONTRATANTE, respeitada a
ordem de classificagdo e a quantidade de fornecedores a serem
registrados, convocara os interessados, para, no prazo de 05 (cinco)
dias, contados da data de convocagao, proceder a assinatura da Ata
de Registro de Precos, a qual, apdés cumpridos os requisitos de
publicidade, tera efeito de compromisso de fornecimento, nas
condicdes estabelecidas;

13.4.1. O prazo previsto podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo,

quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela LICITANTE
convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
CONTRATANTE;

13.4.2. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata,

13.5.

13.6.

13.7.

13.8.

13.9.

13.10.

dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejara a aplicagédo das
penalidades legalmente estabelecidas, podendo o Banco do Estado
do Para S.A. convocar as LICITANTES subsequentes, na ordem de
classificagao, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condigdes
propostas pela primeira classificada, até que se esgotem as
LICITANTES classificadas.

Da Ata de Registro de Precos constarao os pregos e as empresas, as
quantidades e as condi¢des que serao observadas na contratacao;

O registro de precos seguira a seguinte ordem: serao registrados os
precos e quantitativos da LICITANTE mais bem classificada durante a
etapa competitiva e a seguir serao registrados os precos e quantitativos
das licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens em valor igual a da
LICITANTE mais bem classificada;

No caso da LICITANTE vencedora, apds convocada, ndo comparecer
para assinar a ATA ou se recusar a fazé-lo, sem prejuizo das
cominacodes previstas neste documento e seus anexos, poderdo ser
convocadas as LICITANTES remanescentes, respeitada a ordem de
classificagdo, para assinar a ATA em igual prazo e nas mesmas
condicoes;

A homologacdo do resultado desta licitagdo NAO implicara direito a
contratacao;

Os objetos da Ata de Registro de Pregos serdo solicitados de acordo
com a necessidade do Banco do Estado do Para S.A. e a execugéao
sera nas condigdes definidas no Edital e no Termo de Referéncia;

Fica vedada a alteragdo que impligue modificagdo do objeto
originalmente registrado na ARP ou que configure nova contratacao;
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13.11. A CONTRATADA devera manter-se, durante a vigéncia do Registro de
Precos, em compatibilidade com as condigdes de habilitagao
assumidas no processo licitatorio, renovando as respectivas certiddes

e encaminhando-as ao Banpara no prazo maximo de 48 (quarenta e
oito) horas a partir da solicitagdo das mesmas;

13.12. A Ata de Registro de Precgos tera prazo de validade de 12 (doze)
meses, contado a partir da data de sua publicac&o de seu extrato;

13.13. A Ata de Registro de Precgos podera ser prorrogada, uma unica vez, por
igual periodo, mediante justificativa técnica fundamentada e interesse
da Administragdo, observado o limite maximo de 24 (vinte e quatro)
meses para a vigéncia total da Ata, conforme previsto no art. 30 do
Decreto Estadual n°® 2.121/2018;

13.14. A prorrogacao devera ser formalmente acordada entre as partes, por
meio de termo aditivo, respeitando as condigdes inicialmente
pactuadas na Ata de Registro de Pregos, especialmente quanto a
precos, prazos e qualidade;

13.14 1. Incidira o indice IPCA do IBGE para fins de reajuste da ata
em caso de prorrogagao.

13.14.2. Caso a prorrogacao nao seja formalizada, a Ata de Registro
de Precos sera considerada extinta ao final do prazo inicial,
cessando quaisquer obrigagdes dela decorrentes;

13.15. A contratacdo formalizar-se-a mediante Nota de Empenho,
observadas as clausulas e condigdes deste Edital, da Ata de Registro
de Precos e da proposta vencedora;

13.16. Quando houver a necessidade efetiva da aquisicdo, o BANPARA
convocara o fornecedor para a assinatura da Nota de Empenho;

13.17. A convocacéo tratada pelo item acima devera ser atendida pelo licitante
adjudicado no prazo de 05 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma unica
vez a critério do BANPARA, sob pena de decair o direito & contratagao,
sem prejuizo das sangdes previstas.

13.18. A recusa injustificada do licitante vencedor em retirar a Nota de
Empenho, dentro do prazo e condi¢cbes estabelecidos, caracterizara o
descumprimento total da obrigagcdo assumida, sujeitando-o as
penalidades legalmente estabelecidas.

13.18.1. Ocorrendo o previsto neste subitem, é facultado ao
BANPARA rescindir a contratacdo por inadimpléncia, convocar os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificacao,
para negociacgao e possivel adjudicacédo ou revogar a licitagao.

14.DA REVISAO E DO CANCELAMENTO DOS PREGOS REGISTRADOS

14.1. Os pregos registrados poderao ser revistos em decorréncia de eventual
reducao dos precos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens registrados, cabendo ao 6rgdo gerenciador promover as
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negociagbes junto aos fornecedores, observadas as disposi¢des
contidas no inciso VI do artigo 81 da Lei n°® 13.303/2016;

14.1.1. Quando o prego registrado se tornar superior ao praticado no
mercado por motivo superveniente, o érgao gerenciador convocara
os fornecedores para negociarem a redugao dos pregos aos valores
praticados pelo mercado;

14.1.2. Os fornecedores que nao aceitarem reduzir seus pregos aos
valores praticados pelo mercado serao liberados do compromisso
assumido, sem aplicacédo de penalidade;

14.1.3. A ordem de classificagdo dos fornecedores que aceitarem reduzir
seus precos aos valores de mercado observara a classificagao
original.

14.2. Quando o preco de mercado se tornar superior aos pregos registrados
e o fornecedor ndo puder cumprir o compromisso, o érgao gerenciador
podera:

14.2.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicagcdo ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicacao da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

14.2.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociagao;

14.2.2.1. Nao havendo éxito nas negociag¢des, o 6rgao gerenciador
devera proceder a revogacao da Ata de Registro de Precos,
adotando as medidas cabiveis para obtengc&do da contratagao
mais vantajosa,;

14.2.3. O registro do fornecedor sera cancelado quando:

14.2.3.1. Nao cumprir as obriga¢des constantes desta Ata de Registro
de Precos;

14.2.3.2. N3o assinar o contrato no prazo estabelecido pelo BANPARA,
sem justificativa aceitavel,

14.2.3.3. N&o aceitar reduzir o seu precgo registrado, na hipétese deste
se tornar superior aqueles praticados no mercado; ou

14.2.3.4. Sofrer sangao prevista nos incisos Ill ou IV do artigo 156 da
Lei n® 14.133/2021.

14.2.4. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item
anterior sera formalizado por despacho do 6rgdo gerenciador,
assegurado o contraditorio e a ampla defesa;

14.2.5. O cancelamento do registro de pregos podera ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou forgca maior, que
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados: por razao de interesse publicos ou a pedido do
fornecedor.
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15.DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREGOS

15.1. A Ata de Registro de Precgos podera ser aderida por empresa publica
ou sociedade de economia mista estadual que nao tenha participado
do certame licitatorio, devendo o Banco do Estado do Para S.A., como
orgao gerenciador, manifestar-se sobre adesao, em consonéncia com
o art. 40, do Decreto estadual n® 2.121/2018;

15.2. Cabera ao fornecedor beneficiario da ARP, observadas as condi¢coes
estabelecidas nesse instrumento, optar pela aceitacdo ou néo
decorrente de adesdo, desde que nao prejudique as obrigacdes
presentes e futuras da Ata, assumidas com o 6rgdo gerenciador e
orgaos participantes;

15.3. Durante a vigéncia da Ata, empresas publicas e sociedades de
economia mista que nao participaram do procedimento poderao aderir
a Ata de Registro de Pregos na condicdo de nao participantes,
observados os seguintes requisitos:

15.3.1. Apresentacao de justificativa de vantagem da adeséo, inclusive em
situagdes de provavel desabastecimento ou de descontinuidade de
publico;

15.3.2. Demonstragao da compatibilidade dos valores registrados com os

valores praticados pelo mercado, na forma prevista no artigo 23 da
Lei n® 14.133/2021;

15.3.3. Consulta e aceitagao prévias do 6rgao gerenciador e da empresa.

15.4. A autorizagdo do o6rgéo gerenciador apenas sera realizada apos a
aceitacdo da adeséao pela empresa,;

15.5. Apds a autorizagdo do érgédo gerenciador, o érgédo nao participante
efetivara a aquisicdo ou a contratagéo solicitada em até 90 (noventa)
dias, observado o prazo de vigéncia da ata;

15.6. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitagdo do 6rgdo ou da entidade n&o
participante aceita pelo 6rgado gerenciador, desde que respeitado o
limite temporal de vigéncia da Ata de Registro de Pregos;

15.7. Serdo observadas as seguintes regras de controle para a adesao a
Ata de Registro de Precos:

15.7.1. As contratacbes adicionais decorrentes de adesao nao poderao
exceder, por empresa publica ou sociedade de economia mista ndo
participante, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatorio e registrados na Ata de Registro de Precos
para a Entidade Gerenciadora e Entidades Participantes;

15.7.2. O quantitativo decorrente das adesdes a Ata de Registro de Precos
nao podera exceder, na totalidade, ao quintuplo do quantitativo de
cada item registrado na Ata para a Entidade Gerenciadora e
Entidades Participantes, independentemente do numero de
empresas publicas ou sociedades de economia mista nao
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participantes que vierem a aderir a Ata, nos termos do art. 40, § 4°,

do Decreto Estadual n® 2.121/2018.
16.DOS REQUISITOS DE HABILITAGAO

Da Qualificagao Técnica

16.1.1. Atestado de capacidade técnica ou declaragdo expedida por pessoa
juridica de direito publico ou privado, conforme Adendo Il - MODELO DE
ATESTADO OU DECLARACAO DE CAPACIDADE TECNICA em papel
timbrado e com identificacdo do emitente, em original ou copia
autenticada que comprove ter o Licitante fornecido os bens demandados
nessa licitagdo com quantitativo de 50% (cinquenta por cento) do item
para o qual o licitante concorre neste processo licitatério.

16.1.2. O atestado devera conter nome, CNPJ/CPF, endereco e telefone de
contato do atestador, ou qualquer outro meio com o qual o Banpara possa
valer-se para manter contato com a pessoa declarante, se for o caso.

Requisitos de Qualificagao Econémico-Financeira:

16.2.1. Na habilitagdo econémico-financeira a licitante devera apresentar
0s seguintes documentos:

16.2.1.1. Certidao negativa de feitos sobre faléncia, expedida pelo cartério
distribuidor da comarca da sede da pessoa juridica, somente sera aceita com o
prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emisséo.

a) Agente econdémico em recuperacao judicial ou extrajudicial pode participar
de licitagdo, desde que atenda as condigdes para comprovagao da capacidade
econdmica e financeira previstas no edital.

16.2.1.2. Balango patrimonial e demais demonstragées contabeis do ultimo
exercicio social, ja exigivel e apresentado na forma da lei:

a) Para Sociedades Andnimas, copia autenticada da publicacdo do Balanco
Patrimonial em diario oficial ou jornal de grande circulagdo da sede da empresa
Licitante;

b) Para as Sociedades Limitadas e demais empresas, copias legiveis e
autenticadas das paginas do livro diario, onde foram transcritos o Balango
Patrimonial e a Demonstracdo do Resultado do ultimo exercicio social, com os
respectivos termos de abertura e de encerramento registrados na Junta
Comercial; OU no caso de empresas com obrigatoriedade por lei de Registro de
suas demonstra¢cdes em outros 6rgaos, devera apresentar tais demonstragdes
registradas em tais 6rgaos.

C) Demonstragbes Contabeis elaboradas via escrituragao contabil digital,
através do Sistema Publico de Escrituragao Digital — SPED. Os tipos societarios
obrigados e/ou optantes pela Escrituragdo Contabil Digital — ECD, consoante
disposicdes contidas no Decreto n° 6.022/2007, regulamentado através da IN n°
2003/2021 da RFB e alteracoes, apresentardo documentos extraido do Sistema
Publico de Escrituracao Digital — SPED na seguinte forma:
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16.2.2.

Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema
Publico de Escrituragdo Digital — Sped, nos termos do decreto
8.683/2016, desde que nao haja indeferimento ou solicitagdo de
providéncias;

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diario Digital
extraidos do Sistema Publico de Escrituragao Digital — Sped;

Balanco e Demonstracdo do Resultado do Exercicio extraidos do
Sistema Publico de Escrituragao Digital — Sped.

As empresas com menos de 01 (um) ano de existéncia, que ainda

nao tenham balanco de final de exercicio, deverdo apresentar demonstracoes

contabeis envolvendo seus direitos, obrigagdes e patrimdnio liquido, relativos ao
periodo de sua existéncia, bem como, balango de abertura ou documento
equivalente, devidamente assinado por contador e arquivado no 6rgéo
competente;

16.2.3. indices de Liquidez Corrente (LC), de Liquidez Geral (LG) e de
Solvéncia Geral (SG) > 1.0 (superiores a 1.0).

a) Os indices descritos no subitem acima, deverdo ser apurados com
base no Balango Patrimonial e demais demonstragdes contabeis do
ultimo exercicio social e apresentados de acordo com as seguintes
férmulas:

_ ATIVO CIRCULANTE
~ PASSIVO CIRCULANTE
_ ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL ALONGO PRAZO
~ PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL ALONGO PRAZO
= ATIVO TOTAL
~ PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL ALONGO PRAZO

b) As empresas que apresentarem quaisquer dos indices calculados na
alinea anterior <1 (menor ou igual a 1.0) deverdo comprovar Capital
Social ou Patriménio Liquido de valor ndo inferior a 10% (dez por
cento) do valor cotado na sesséo.

c) As microempresas ou empresas de pequeno porte devem atender a
todas as exigéncias para comprovagéo da capacidade econdmica e
financeira previstas no edital.

d) Nos casos de consércios, cada um dos consorciados devem

apresentar a integralidade dos documentos sobre as condigbes
econOmicas e financeiras exigidos no edital.

Dos Documentos Comprobatérios de Sustentabilidade

16.3.1.
16.3.1.1.

As empresas participantes deste certame deverao apresentar:

Declaragdao de Cumprimento Das Condicdes de Sustentabilidade,
conforme modelo no Adendo IV.
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17.1.

17.2.

17.3.

17. DA GESTAO DO CONTRATO (DEMANDANTE)

O Gestor do Contrato € o Nucleo de Marketing e Comunicacao Institucional -
Numac, que indicara os Agentes de Fiscalizacdo Técnica da Area Demandante,
o(s) qual(is), dentro de suas competéncias, definira(do) os requisitos funcionais
descritos neste Termo de Referéncia. As atribuigdes estdo descritas no MNP de
Gestéao e Fiscalizagao de Contratos, documento interno de acesso exclusivo aos
funcionarios do Banpara.

A gestao e fiscalizagdo da execucédo do contrato consistem na verificagado da
conformidade do fornecimento dos bens, dos materiais e dos equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato;

A gestao do contrato abrange o encaminhamento de providéncias, devidamente
instruidas e motivadas, identificadas em razdo da fiscalizagcdo da execucao do
contrato, suas alteracdes, aplicacdo de sang¢des, rescisdo contratual e outras
medidas que importem disposi¢ao sobre o contrato;

18.DA FISCALIZAGAO TECNICA

18.1. A fiscalizagdo técnica sera exercida pelo Nucleo de Marketing e
Comunicacao Institucional - Numac, a quem cabera acompanhar a execucao do
fornecimento do produto, verificando a qualidade e conformidade do objeto
licitado, devendo solicitar a corregao de falhas por parte da licitante vencedora.

18.2. Cabera também a emissdo do Adendo VI - Termo de Recebimento, que o
objeto licitado esta sendo entregue/disponibilizado e/ou cumprido pela
contratada.

19.DA FISCALIZAGAO ADMINISTRATIVA

19.1. A fiscalizacido administrativa sera exercida pela Superintendéncia de
Logistica, Suprimentos e Contratos - SULOC, a quem cabera o
recebimento, bem como avaliar o cumprimento de obrigagdes da licitante
vencedora, solicitando a area gestora as providéncias necessarias ao
regular cumprimento das obriga¢des pactuadas.

20.DO CATALOGO E/OU AMOSTRA

20.1. O licitante ficara vinculado a marca ofertada em sua proposta e catalogo
apresentado juntamente com a proposta, o qual devera conter informagdes
suficientes para verificar a conformidade do objeto em relagdo as especificagdes
do objeto contidas em Edital.

20.2. A anadlise da proposta e do catalogo sera feita pelo corpo técnico do setor
demandante, que avaliara pela aprovagao, ou néo, do objeto;

20.3. A néo indicagcao de marca do objeto ofertado e/ou indicacédo de mais de
uma marca implicara na desclassificacdo do licitante e a convocagao do
participante seguinte em ordem de classificagao;

20.4. O pregoeiro podera, caso os catalogos nao permitam a completa
avaliagao acerca do atendimento das exigéncias, apds analise da area técnica,
solicitar ao licitante o envio da amostra do item.
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20.5. A nao apresentacdo da amostra, quando solicitada, resultara na
desclassificagao do licitante.

20.6. Para apresentacao das amostras, devem ser observadas as orientagdes
que seguem:

20.6.1. As amostras deverao ser apresentadas no prazo de 5 (cinco) dias uteis,
a contar da data em que o licitante for intimado;

20.6.2. O licitante convocado devera, sob pena de desclassificagao,
providenciar o envio das amostras ao Edificio Banpara, sito a Avenida Presidente
Vargas, 251 — Bairro: Campina - CEP: 66.010-000, Beléem/PA, aos cuidados do
Nucleo de Marketing e Comunicacao Institucional, obedecendo rigorosamente
ao horario das 8h30 as 16h30;

20.6.3. As amostras deverao ser entregues acompanhadas de identificagdo do
numero da licitacdo, nome da empresa e permanecerdao depositadas no
enderego supracitado até a homologagao do resultado do certame;

20.6.4. Os custos de remessa sao de inteira responsabilidade da licitante, ndo
se admitindo qualquer tipo de ressarcimento por parte do BANPARA;

20.7. A amostra, caso aprovada, sera deduzida da entrega final.

20.8. O Nucleo de Marketing e Comunicacéo Institucional - NUMAC, devera se
manifestar no prazo de 3 (trés) dias uteis a contar do recebimento dos itens,
sobre a conformidade ou ndo quanto as especificagdes técnicas exigidas.

20.9. Nao enseja a aceitagao tacita das amostras e/ou catalogos o fato de o
Banco nao haver se manifestado no prazo acima especificado, visto que sera
sempre indispensavel a manifestacdo expressa do Banco a respeito da
aprovagao ou nao das amostras e/ou catalogos.

20.10. Na hipotese de reprovagao das amostras, serao convocados os licitantes
subsequentes, sendo facultado o direito ao recurso no momento oportuno.

20.11. As amostras reprovadas devem ser recolhidas pela empresa responsavel
pelo envio, sem custo ao Banpara.

20.12. Caso a empresa nao faca recolhimento no prazo de 30 dias a contar da
ciéncia da reprovacdo, a amostra sera descartada pelo BANPARA.

21.CONDIGOES DE ENTREGA

21.1. Os itens constantes no Adendo | — Descri¢cao dos Itens deverao seguir as
seguintes condi¢des de entrega:

21.1.1. O material devera ser entregue no prazo de 15 (quinze) dias uteis, a
contar da solicitagao dos itens pelo fiscal do contrato ao preposto da contratada;

21.1.2. Os itens deverao ser entregues no Banpara, sito a Avenida Senador
Lemos n° 3993, entre Travessa Alferes Costa e Avenida Doutor Freitas, bairro
da Sacramenta, CEP: 66.120.002, Belém — PA, no horario das 9h as 16h, na
Superintendéncia de Logistica — SULOC, sob os cuidados da Geréncia de
Patriménio — GEPAT, sob pena de serem aplicadas a licitante vencedora as
sanc¢des estabelecidas no Edital;
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21.1.3. Todos os itens devem ser originais de fabrica, novos, sem avarias e em
perfeito estado de conservagao;

21.1.4. Cada item devera ser embalado de forma a preservar a durabilidade e
protegao contra danos;

21.1.5. Os itens serdao entregues juntamente com as Notas Fiscais,
respeitando a legislagao vigente, obedecendo o disposto acerca das normas
para pagamento;

21.2. Seréao de responsabilidade da CONTRATADA as despesas decorrentes
da entrega dos materiais, inclusive fretes, impostos, taxas, diarias e despesas;

21.3. O recebimento provisério do material devera ocorrer no dia da entrega dos
materiais a CONTRATANTE;

21.4. O recebimento definitivo dos itens devera ocorrer no prazo de até 15
(quinze) dias uteis, contados a partir da data da entrega total do item licitado,
observado o art. 88 do Regulamento de Licitagbes e Contratos;

21.5. Somente ocorrera o recebimento definitivo apds a devida conferéncia do
material para verificagdo de compatibilidade com o Termo de Referéncia e
Proposta Aprovada,;

21.6.E facultado ao Banpara rejeitar, no todo ou em parte, o material entregue
em desacordo com as especificacdes contidas no Edital e seus anexos, sem que
seja imputado 6nus ao Banco.

21.7.Havendo rejeigao do material, a licitante vencedora devera proceder sua
substituicdo no prazo maximo de 05 (cinco) dias uteis, contados da notificagao
a ser expedida pelo Banco, sem prejuizo das sang¢des cabiveis estabelecidas no
Edital;

21.8.Casos excepcionais acerca de alteracbes das condicbes de entrega e
recebimento do objeto poderdo ocorrer desde que haja mutuo acordo entre
CONTRATANTE e CONTRATADA, respeitando a legislacao vigente.

22.DO PAGAMENTO

22.1. Em atendimento ao Decreto do Estado do Para n° 877/2008, o pagamento
sera feito através de crédito em conta corrente a ser aberta em uma agéncia do
BANPARA, a qual devera ser indicada na Nota Fiscal/Fatura;

22.2. Devera ser apresentado pela contratada, juntamente com a Nota Fiscal,
no momento do pagamento, os seguintes documentos:

22.2.1. Certidbes de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, do domicilio da sede da CONTRATADA,;

22.2.2. Certidao Negativa de Débito — CND Previdenciaria;

22.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS — CRF;

22.24. Certidao Negativa de Débitos Trabalhista.

22.3. O pagamento sera realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data do
recebimento definitivo dos materiais, desde que nao haja fato impeditivo para o
qual, de alguma forma, tenha concorrido a CONTRATADA.
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22.4. A nota fiscal/fatura que contiver erro sera devolvida a contratada para

retificacdo e representagao, iniciando a contagem dos prazos fixados para o
ATESTO a partir do recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida.

22.5. A devolugao da Nota/Fatura nao servira de pretexto ao descumprimento
de quaisquer das obrigagdes da contratada.

22.6. Nenhum pagamento sera efetivado sem que o fiscal do contrato, a quem
incumbir a emissdao do Termo de Aceite, ateste que o objeto licitado esta
integralmente sendo entregue/disponibilizado e/ou cumprido pela contratada;

22.7. Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente
de liquidacao qualquer obrigagao financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimpléncia, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de pregos ou corre¢cdo monetaria;

22.8. Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA de forma antecipada
ou enquanto pendente de liquidagdo qualquer obrigacdo financeira e/ou
documentacgédo. Esse fato ndo sera gerador de direito a reajustamento de precos
ou a atualizagado monetaria;

22.9. Sem prejuizo ao pagamento das multas estipuladas, o Banco podera
suspender quaisquer pagamentos devidos a contratada, sem incorrer em 6nus
adicionais, sempre que sua area de fiscalizacdo do contrato constatar a
ocorréncia de atrasos na execugao do objeto licitado, retomando-os tao logo tais
atrasos sejam completamente eliminados, nos termos de parecer emitido pelo
gestor do contrato.

22.10.Todo e qualquer prejuizo ou responsabilidade, inclusive perante o
Judiciario e 6érgaos administrativos, atribuidos ao Banco, oriunda de problemas
na execucao do contrato por parte da licitante vencedora, serdao repassados a
esta e deduzidos do pagamento realizado pelo Banco, independente de
comunicagao ou interpelagao judicial ou extrajudicial.

22.11.No preco apresentado pela licitante vencedora ja deverao estar incluidos
todos os tributos e demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre o
contrato, assim, como contribuicbes previdenciarias, fiscais e parafiscais,
PIS/PASEP, FGTS, IRRF, emolumentos, seguro de acidente de trabalho, mao
de obra, hospedagens, refeigdes, fretes, seguros e outros, ficando excluida
qualquer solidariedade do Banco, por eventuais autuagdes.

22.12.De acordo com a legislacédo tributaria e fiscal em vigor, sera efetuada a
retencdo na fonte dos tributos e contribui¢gdes incidentes no objeto licitado.

23.0BRIGAGOES DA LICITANTE VENCEDORA

23.1. A licitante vencedora sera responsavel por quaisquer danos causados
diretamente ao Banpara ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execucao do objeto licitado.

23.2. A licitante vencedora € responsavel pelos encargos trabalhistas,
previdenciarios, fiscais e comerciais, resultante da execugao do contrato.
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23.3. A licitante vencedora devera manter, durante toda a vigéncia do contrato,

a compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢cdes de
habitacao e qualificagédo exigidas por lei e neste Termo de Referéncia.

23.4. A licitante vencedora devera relatar a contratante toda e qualquer
irregularidade verificada no decorrer do processo de aquisicao dos bens, até a
efetiva entrega a contratante;

23.5. Alicitante vencedora devera entregar os bens no prazo e em consonancia
com os requisitos estabelecidos.

23.6. A licitante vencedora devera manter seu cadastramento e documentacao
junto ao setor de contratos devidamente atualizado, para efeito de pagamento;

23.7. Substituir, dentro de 05 (cinco) dias uteis, apds a notificagao recebida do
Banpara, os objetos entregues em desacordo com as especificagdes técnicas,
conforme o estabelecido neste Termo de Referéncia.

24.0BRIGAGOES DA CONTRATANTE

24.1. A CONTRATANTE cabera disponibilizar todos os meios necessarios para
a realizagao das entregas dos bens, bem como efetuar o pagamento em dia;

24.2. Permitir o acesso da Licitante vencedora ao local determinado para
entrega do objeto do contrato, devendo tomar todas as providéncias
administrativas que garantam o livre desempenho de suas atividades;

24.3. Fiscalizar e acompanhar toda a execucédo das entregas anotando em
registro proprio todas as ocorréncias relacionadas ao mesmo;

24.4. Providenciar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no presente
contrato;

24.5. Informar a Contratada, sempre que notar falhas no processo de aquisicéo
dos bens, até o efetivo recebimento dos bens adquiridos;

24.6. Permitir o acesso da Licitante Vencedora ao local determinado para
entrega dos bens objeto deste contrato, devendo tomar todas as providéncias
administrativas que garantam o livre desempenho de suas atividades;

24.7. Exigir o cumprimento de todas as obriga¢cdes assumidas pela Licitante
vencedora, de acordo com as clausulas do contrato e os termos de sua proposta;

24.8. Notificar a Licitante vencedora por escrito da ocorréncia de eventuais
problemas nos objetos entregues, fixando prazo para a sua corregao.

25.SANGOES ADMINISTRATIVAS

25.1. Com fundamento no art. 98 do Regulamento de Licitacdo e Contratos do
Banpara, o licitante sera sancionado com a suspensao temporaria de
participagao em licitagdo no Banpara, por prazo nao superior a 02 (dois) anos,
aléem das demais cominacgdes legais cabiveis, nos seguintes casos:

a) dar causa a inexecugao parcial ou total do contrato;

b) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame, salvo na hipétese
de inversao de fases previstas;
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c) ndo manter a proposta, salvo se em decorréncia de fato superveniente,

devidamente justificado;

d) ndo celebrar o contrato ou nédo entregar a documentagao exigida para a
contratagao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

e) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da licitagao sem
motivo justificado;

f) apresentar documentacgao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao
falsa durante a licitagdo ou execugao do contrato;

g) fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execuc¢éo do contrato;
h) comporta-se com ma fé ou cometer fraude fiscal;
i) praticar atos ilicitos visando a frustrar os objetos da licitagéo.

25.2. A sancgado de suspensao referida no inciso Ill do Artigo 83 da Lei
n.13.303/2016, deve observar os seguintes parametros:

a) se nao se caracterizar ma-fé, a pena base deve ser de 6(seis) meses;

b) caracterizada a ma-fé ou intencdo desonesta, a pena base deve serde 1 (um)
ano e pena minima deve ser de 6 (seis) meses, mesmo aplicando as atenuantes
previstas no subitem 25.4 deste item.

25.3. As penas bases definidas no item 25.2 podem ser qualificadas nos
seguintes casos:

a) em 1/2 (um meio), se o apenado for reincidente;

b) em 1/2 (um meio), se a falta do apenado tiver produzido prejuizos relevantes
para o Banpara.

25.4. As penas bases definidas nos subitens 25.2 deste item podem ser
atenuadas nos seguintes casos:

a) em 1/4 (um quarto), se o apenado nao for reincidente;

b) em 1/4 (um quarto), se a falta do apenado nao tiver produzido prejuizos
relevantes para o Banpar3g;

c) em 1/4 (um quarto), se o apenado tiver reconhecido a falta e se
dispuser a tomar medidas para corrigi-la;

d) em 1/4 (um quarto), se o apenado comprovar a existéncia e a eficacia
de procedimentos internos de integridade, de acordo com os requisitos
do Artigo 42 do Decreto n.8.420/2015.

25.5. Se nao caracterizada ma fé ou intencdo desonesta e se o apenado
contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas alineas “a”,’b”,’c”,”d”
do subitem 25.4, a pena de suspensio pode ser substituida pela adverténcia,
prevista no | do Artigo 83 da Lei n°13.303/2016.

25.6. A multa prevista no inciso Il do artigo 83 da Lei n.13.303/2016,
obrigatoriamente estabelecida no instrumento de contrato ou em documento
equivalente, deve observar as seguintes condig¢oes:
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a) pode referir-se a inexecugdo completa da obrigagcdo, de alguma clausula
especial ou simplesmente a mora;

b) observara o valor e a métrica, estipulados em contrato pela area demandante,
nao podendo ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato;

c) a multa moratéria deve ser apurada por dia de atraso;

d) se a multa moratéria alcancar o seu limite € a mora ndo cessar, o contrato
pode ser rescindido, salvo decisdo em contrario, devidamente motivada, da
autoridade da area demandante;

e)se a multa for aplicada em decorréncia de inadimplemento parcial, o
percentual deve ser apurado em razao do valor da obrigagao inadimplida;

f) o instrumento de contrato ou documento equivalente deve prever que, acaso
a multa ndo cubra os prejuizos causados pelo contratado, que o Banpara pode
exigir indenizagdo suplementar, valendo a multa como minimo de indenizagéo,
na forma do preceituado no paragrafo unico do Artigo 416 do Cadigo Civil;

g) a multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos a licitante
vencedora em razao do contrato em que houve a aplicagdo da multa ou de
eventual outro contrato ou contrato havido entre Banpara e a licitante vencedora,
aplicando-se a compensacgéao prevista nos Artigos 368 e seguintes do Cddigo
Civil.

25.7. O instrumento de contrato ou documento equivalente pode prever que os
valores devidos a titulo de multa, de mora estabelecida em razdo de etapas ou
fases de execucado, sejam depositados em conta vinculada e que, acaso o
cronograma geral do contrato seja recuperado nas etapas ou fases
subsequentes, ocorra a elisdo da multa.

25.8. A CONTRATADA, durante o cumprimento do contrato, ficara sujeita as
sancdes de multa conforme tabela a seguir:

Ocorréncia Métrica de | Percentual | Base de | Penalidad
Aplicagao Calculo e

Atraso na Entrega | Dia de atraso | 1% Valor do item | Multa

do objeto atée 10 descumprido Moratoria

dias no contrato

Atraso na Entrega | - 25% Valor do item | Multa

do objeto superior descumprido

a 10 dias até 15 no contrato

dias

Atraso na entrega | Dia de atraso | 1% Valor do item | Multa

de documentos descumprido Moratdria
no contrato

Entrega do objeto | Cada 1% até o[ Valor do item | Multa

fora do padréo | Unidade de |limite de | descumprido

aprovado (sem | item entregue | 20% no contrato
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prejuizo da
substituigdo)

em
desacordo

25.9. A aplicagdo da sangédo de multa moratéria ou de multa ndo impede a
aplicagao das demais sanc¢des de adverténcia ou de suspensao temporaria de
participacdo em licitagdo e impedimento de contratar com o BANPARA, por
prazo ndo superior a 2 (dois) anos;

25.10.0 atraso injustificado superior a 15 dias acarretara a rescisdo do
instrumento contratual, sem prejuizo de outras sangdes, salvo deferimento de
dilagcao de prazo pela Administragao, devidamente motivado.

25.11. A resciséo deve ser antecedida de comunicagao a outra parte contratante
sobre a intencdo de rescisdo, apontando-se as razdes que l|he sao
determinantes, dando-se o prazo de 5 (cinco) dias uteis para a eventual
manifestagdo ou outro prazo previsto no contrato.

25.12.0 valor da multa pode ser descontado da garantia, dos pagamentos
devidos a contratada em razdo do contrato em que houve a aplicagao da multa
ou de eventual outro contrato havido entre o BANPARA e a contratada,
aplicando-se a compensacéao prevista nos Artigos 368 e seguintes do Cadigo
Civil.

26.DISPOSICOES FINAIS

26.1. Os licitantes deverdo cotar, obrigatoriamente, prego unitario e os
respectivos totais para o objeto da licitagdo, conforme ADENDO V - Modelo de
proposta de prego.

27.ADENDOS

ADENDO | — DESCRICAO DOS ITENS
ADENDO Il - QUANTITATIVO DOS ITENS

ADENDO IIl - MODELO DE ATESTADO OU DECLARAGAO DE CAPACIDADE
TECNICA

ADENDO IV — DECLARAGCAO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIGOES DE
SUSTENTABILIDADE

ADENDO V — MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS
ADENDO VI - TERMO DE RECEBIMENTO
ADENDO VII - MATRIZ DE RISCO
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‘ADENDO | — DESCRlQAO DOS ITENS
h)

1. Os smartphones devem atender aos seguintes requisitos:

1.1.Ser de categoria premium (topo de linha) da empresa fabricante.
1.2.Estar em linha de produgao na data da entrega;
1.3.Ser original de fabrica, novos, sem uso anterior;

1.4.Ser comercializados oficialmente no mercado brasileiro, com garantia e
assisténcia técnica autorizada em territorio nacional.

1.5.Possuir certificagcdo da Agéncia Nacional de Telecomunicagdes para
comercializacio e uso no Brasil;

1.6.Ser fornecidos em embalagem original do fabricante;
1.7.Serédo admitidos equipamentos com sistema operacional Android ou iOS.

1.8.Nao serao aceitos aparelhos classificados pelo fabricante como linhas de
entrada, intermediarias, intermediarias premium ou equivalentes.

2. Quanto as especificacdes técnicas, os smartphones deverdo obedecer aos
seguintes requisitos:

2.1.Processador:

2.1.1. Possuir processador compativel com a categoria de smartphones topo
de linha do fabricante.

2.1.2. Devera oferecer suporte nativo a inteligéncia artificial embarcada (NPU
ou tecnologia equivalente);

2.1.3. Devera suportar conectividade 5G;

2.2.Memoéria e armazenamento:

2.2.1. Memoéria RAM com minimo de 12GB;

2.2.2. Capacidade minima de armazenamento de 256 GB;
2.3.Tela

2.3.1. Devera possuir tecnologia OLED, AMOLED, LTPO OLED, Super Retina
XDR OLED ou equivalente ou de melhor qualidade;

2.3.2. Possuir resolugao minima Full HD+;
2.3.3. Possuir taxa de atualizagdo minima de 120 Hz

2.3.4. Possuir protecao contra riscos e impactos por vidro reforcado ou
tecnologia equivalente do fabricante;

2.4.Conectividade

2.4.1. Devera possuir suporte a redes 5G;
2.4.2. Possuir Wi-Fi 7 ou de melhor qualidade;
2.4.3. Possuir NFC;

2.4.4. Possuir GPS integrado;
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2.4.5. Possuir porta USB-C ou interface proprietaria oficialmente suportada
pelo fabricante;

2.5. Sistema Operacional

2.5.1. Possuir sistema operacional original do fabricante, sendo aceitos
sistemas operacionais Android ou iOS;

2.5.2. O fabricante devera garantir atualizacdes de seguranga e sistema
compativeis com sua politica oficial para equipamentos topo de linha.

2.6.Conjunto Fotografico

2.6.1. Possuir camera principal com resolugdo minima de 48 MP ou tecnologia
equivalente de melhor qualidade;

2.6.2. Gravagao de video em resolu¢gdo minima 4K;
2.6.3. Camera frontal integrada;
2.7.Resisténcia e durabilidade

2.7.1. O equipamento devera possuir certificagdo minima IP68 ou de melhor
qualidade para resisténcia a agua e poeira;

2.8.Bateria

2.8.1. O equipamento devera possuir bateria com capacidade minima de 4.800
mADh;

2.8.2. A poténcia de carregamento sem fio minimo da bateria deve ser de 25
W ou de melhor qualidade;

2.9.Garantia
2.9.1. O equipamento devera possuir garantia minima de 12 meses;

2.9.2. A garantia devera ser prestada no Brasil por fabricante, representante
autorizado ou rede credenciada;

2.9.3. O equipamento devera possuir suporte técnico autorizado em territério
nacional.
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‘ ADENDO Il - QUANTITATIVO DOS ITENS

ITEM

DESCRIGAO DO ITEM

QUANTIDADE A SER
REGISTRADA NA ATA

Smartphones de categoria premium (topo
de linha). Modelos de referéncia: Apple
iPhone 17 Pro Max, Samsung Galaxy S26
Ultra, Motorola Signature XT2603-2 ou
similar ou de melhor qualidade.

23 (vinte e trés)
unidades

Smartphones de categoria premium (topo
de linha). Modelos de referéncia: Apple
iPhone 17 Pro Max, Samsung Galaxy S26
Ultra, Motorola Signature XT2603-2 ou
similar ou de melhor qualidade.

07 (sete) unidades




P]Banpara

ADENDO Il - MODELO DE ATESTADO OU DECLARAGAO DE
CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razdo Social da Empresa
licitante], inscrita no CNPJ sob o N°. [da Empresa Licitante], estabelecida na
[endereco da Empresa Licitante], forneceu ou fornece para esta
empresa/Entidade [Razdo Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita
no CNPJ sob o N° [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no
[endereco da Empresa Emitente do atestado] 0s seguintes objetos, abaixo

especificado(s), no periodode (_ / [/ a_ [ [ )
1. OBJETO ENTREGUE: (descrever)
2. VALOR GLOBAL (R$): .occveeeiieeiieeeiiee e (Se possivel).

Atestamos ainda, que tal(is) fornecimento(s) esta (rédo) sendo/foi (ram)
executado(s) satisfatoriamente, ndao existindo, em nossos registros, até a
presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as
obrigagdes assumidas.

Local e Data

[Nome do Representante da Empresa Emitente]
Cargo / Telefone

OBSERVA(;AO': EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA/ ENTIDADE
OU IDENTIFICA-LA LOGO ABAIXO OU ACIMA DO TEXTO, COM NOME,
CNPJ, ENDERECO, TELEFONES, FAX E E-MAIL.
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ADENDO IV - DECLARAGAO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIGOES DE
SUSTENTABILIDADE

[Nome da Empresa], CNPJ n° sediada [Enderecgo
completo], declara sob as penas da lei, que:

I. Nao permite a pratica de trabalho analogo ao escravo ou qualquer outra forma
de trabalho ilegal, bem como implementar esforgos junto aos seus respectivos
fornecedores de produtos e servicos, a fim de que esses também se
comprometam no mesmo sentido.

II. Ndo emprega menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com excegao
a categoria de Menor Aprendiz.

lll. Nao permite a pratica ou a manutengdo de discriminagao limitativa ao
acesso na relagao de emprego, ou negativa com relagao a sexo, origem, raga,
cor, condicao fisica, religido, estado civil, idade, situacdo familiar ou estado
gravidico, bem como a implementar esforgos nesse sentido junto aos seus
respectivos fornecedores.

IV. Respeita o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar
coletivamente, assegurando que nao haja represalias.

V. Protege e preserva o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar
praticas que Ihe sejam danosas, exercendo suas atividades em observancia
dos atos legais, normativos e administrativos relativos as areas de meio
ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e municipais e
implementando ainda esforgos nesse sentido junto aos seus respectivos
fornecedores.

VI. Desenvolve suas atividades em cumprimento a legislagdo ambiental, fiscal,
trabalhista, previdenciaria e social locais, bem como as Normas
Regulamentadoras de saude e seguranga ocupacional e demais dispositivos
legais relacionados protecéo dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos
seus colaboradores condigdes ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de
trabalho. Para o disposto desse artigo define-se:

a) “Condigoes ultrajantes”: condi¢des que expde o individuo de forma ofensiva,
insultante, imoral ou que fere ou afronta os principios ou interesses normais, de
bom senso, do individuo.

b) “Condi¢des sub-humanas”: tudo que esta abaixo da condicdo humana como
condigdo de degradacao, condigao de degradacéo abaixo dos limites do que
pode ser considerado humano, situacdo abaixo da linha da pobreza. c)
“Condigbes degradantes de trabalho”: condicbes que expde o individuo a
humilhacdo, degradacgado, privacdo de graus, titulos, dignidades, desonra,
negacao de direitos inerentes a cidadania ou que o condicione a situagao de
semelhante a escravidéo.

VII. Atende a Politica Nacional de Residuos Solidos (Lei 12.305/2010),
observando quanto ao descarte adequado e ecologicamente correto.

VIII. Apresenta conformidade com a legislagao e regulamentos que disciplinam
sobre a prevencgao e combate a Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao
Terrorismo, bem como com a legislag&o anticorrupgao vigente.
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IX. Nao sofreu sancgdes que implicam na restricao de participar de licitacdes ou
de celebrar contratos com a Administragdo Publica, ndo constar registro da
empresa e/ou sécios e representantes no Cadastro Nacional de Empresas
Inidbneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP) e Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas
(CEPIM) atendendo as diretrizes anticorrupgao.

X. Adota praticas e métodos voltados para a preservagao da confidencialidade
e integridade, atentando a Lei Geral de Protecdo de Dados (LGPD) - Lei
13.709/2018.

O Banpara podera recusar o recebimento de qualquer produto, servigo, material
ou equipamento, bem como rescindir imediatamente o contrato, sem qualquer
custo, 6nus ou penalidade, garantida a prévia defesa, caso se comprove que a
contratada, subcontratados ou fornecedores utilizam-se de trabalho em
desconformidade com as condigdes referidas nas clausulas supracitadas.

Local e Data

Nome e Identidade do declarante
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‘ ADENDO V - MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

CARTA DE APRESENTAGCAO DE PROPOSTA

Ao BANCO DO ESTADO DO PARA S A.

Av. Presidente Vargas, n° 251, Ed. BANPARA — 1° andar
Comeércio, Belém/PA, CEP 66.010-000

Ref.: Edital de Licitagdo n° ............... oinnnnnns

Objeto................

Prezados senhores,

A, , inscrita no CNPJ sobon®............... , sediada ............... (enderego
comp

leto)............... , com o telefone para contaton®(............... ) ISP e e
e-mail ............... , por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a)
............... ) eeeeeeeennnnn(€ArgO)..............., portador(a) da Carteira de Identidade n°
............... e do CPF n° ........, residente e domiciliado(a) no
............... (enderego completo)..............., tendo examinado as condigbes do

edital e dos anexos que o integram, apresenta a proposta comercial relativa a
licitacdo em epigrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros
ou omissdes que tiverem sido cometidos quando da preparacdo da mesma:

1. Propde-se o Valor Totalde RS ............... (cormrmnnnnnnn ), conforme abaixo:
ITEM | ESPECIFICACAO | QUANT. VALOR FRETE VALOR
UNITARIO TOTAL
DO ITEM
R$ R$ R$
2. O prazo de validade da proposta de pregos € de 120 (cento e vinte) dias

consecutivos, contados da data da abertura da licitagao.

3. Os precos apresentados compreendem todas as despesas incidentes
sobre o objeto licitado, especialmente, impostos, taxas, encargos sociais e
trabalhistas, fretes, transporte e seguros.

4. Declaramos que o(s) bens SERAO entregues estritamente de acordo
com as especificacbes, condi¢cdes, exigéncias constantes do Termo de
Referéncia - Adendo | do edital, bem como, nos seus demais anexos, sob pena
de ndo serem aceitos pelo orgao licitante.

5. Em relagdo as prerrogativas da Lei Complementar n°® 123/2016, o
proponente:

() Enquadra-se como microempresa, empresa de pequeno porte ou
equivalente legal, nos termos previsto no Decreto n° 8.538/2015, conforme
certiddo expedida pela Junta Comercial ou Cartério de Registro em anexo.
Ainda, que:
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( ) E optante do Simples Nacional, submetendo-se a aliquota de ....... %,
apurada com base no faturamento acumulado dos ultimos 12 (doze) meses.

() N&o é optante do Simples Nacional.

6. Declaramos estar cientes da responsabilidade administrativa, civil e
penal, bem como ter tomado conhecimento de todas as informacdes e
condigdes necessarias a correta cotagdo do objeto licitado.

7. Até que a nota de empenho seja recebida, esta proposta constituira um
compromisso da empresa ............... , Observadas as condigdes do edital. Caso
esta proposta ndo venha a ser aceita para contratagdo, o BANPARA fica
desobrigada de qualquer responsabilidade referente a presente proposta.

8. Os pagamentos serédo efetuados em conformidade com as condi¢des
estabelecidas no termo de referéncia e na nota de empenho. Devem ser
utilizados, para quaisquer pagamentos, os dados bancarios a seguir:

BANCO: 037 ...............
AGENCIA: ..............
CONTA-CORRENTE: ...............

IMPORTANTE: Caso nao seja informado desde ja, nos campos acima citados,
a agéncia e conta aberta no Banco do Estado do Para, em cumprimento ao art.
2° do Decreto Estadual n.° 877/2008 de 31/03/2008, O LICITANTE VENCEDOR
DEVERA APRESENTAR A SEGUINTE DECLARACAO:

‘NOS COMPROMETEMOS A REALIZAR A REFERIDA ABERTURA DA
CONTA NO PRAZO MAXIMO DE ATE 05 (CINCO DIAS) CONSECUTIVOS
CONTADOS DA ASSINATURA DO EMPENHO.”

9. Por fim, declaramos estar de pleno acordo com todas as condigbes e
exigéncias estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas
as obrigacdes e responsabilidades especificadas no edital, termo de referéncia
e empenho.

(Representante Legal)
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‘ ADENDO VI - TERMO DE RECEBIMENTO

Fornecedor:

CPF/CNPJ:

Data da entrega: / /

Segue anexa a nota fiscal n° , referente ao

fornecimento dos produtos abaixo discriminados, realizado ao Banco do Estado
do Para - Banpara, CNPJ 04.913.711/0001-08, adquiridos de acordo com o
Edital de Licitagdo numero 12024.

VALOR

PRODUTO QTDE UN. FORNEC | VR UNIT TOTAL

VALOR TOTAL DOS PRODUTOS R$:

Assinatura do representante

TERMO DE RECEBIMENTO

Neste ato, como representante do Banco do estado do Para - Banpara, atesto
que analisei os produtos acima discriminados, entregues a esta instituigao, e
verifiquei que estdo de acordo com o cronograma previsto no contrato e dentro
dos padrées de qualidade exigidos, estando em conformidade com o previsto
no processo de compra supramencionado.

Belém -Pa, / /

Assinatura do representante do Banpara
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‘ ADENDO VIl - MATRIZ DE RISCO

MATRIZ DE RISCO

Identificagao Avaliagao Tratamento de Risco
Evento de Risco | Causas Consequéncias Z:;Obab'"da Impacto g:‘s"::) de E:Srips?:sota ao evento Responsavel
Contratacdo de|Desatencdo no ::]?jsef/'ib(;gdada% dionﬁfgtzrgsnt? Revisdo minuciosa da
empresa hao | ato a da Descumprimento Legal - Nao |1 4 4 contratagzao OU! Contratante
especializada ou | conferéncia dos entreqar o item contratado em suspensao da
pouco expertise |documentos tempg habil contratagao.
Omissao,
distragao, ou oA
Atraso no | negligéncia da Inoes)i(::si;[)enr;crlr?ento d: Entrar em contato em
recebimento dos |empresa gcompanhamento do Banco 1 3 3 tempo habil com a|Contratada
itens contratada / ~ contratada
com relagao as entregas.
Problemas com o
fornecedor
Omissao, ea
Entrega dos itens | distracao, ou Inoes)i(::si;[)enr;crlr?ento dZ Devolugdo dos itens
fora do padrdo|negligéncia da gcompanhamento do Banco 1 4 2 fora do padrao, para o|Contratada
solicitado empresa ~ envio dos itens corretos
com relagao as entregas.
contratada
Atraso na entrega dos itens Entrar em contato em
Morosidade da|Problemas com o |impossibilitando P 4 4 tempo habil com a Contratada
entrega dos itens | fornecedor posicionamento em tempo contratada para
habil do Banco posicionamento.




a Banpara

Escala de Probabilidade

Escala de Impacto

possibilidade de recuperagao.

Descritor |Descricao Nivel Descritor Descrigao Nivel
Muito Baixo Even’Eo , extraordinario, sem historico  de 1 Muito Baixo |Impacto insignificante nos objetivos. |1
ocorréncia.
. Evento casual e inesperado, muito embora raro, . . i
Baixo et e . 2 Baixo Impacto minimo nos objetivos. 2
ha histérico de sua ocorréncia.
g Evento esperado, de frequéncia reduzida, e com 1 Impacto mediano nos objetivos, com
Médio e . . . 3 Médio - ~ 3
historico de ocorréncia parcialmente conhecido. possibilidade de recuperagao.
e A Impacto significante nos objetivos,
Evento wusual, com historico de ocorréncia o
Alto . 4 Alto com possibilidade remota de|4
amplamente conhecido. ~
recuperacao.
Muito Alto | Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto Impacto maximo nos objetivos, sem 5

Nivel de Risco
1a2 Baixo
3ab Médio
8a12 Elevado
15a25 Extremo
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ANEXO Il - DECLARAGAO DE CONFORMIDADE AO ART.38 DA LEI 13.303/16

Ao BANCO DO ESTADO DO PARA S A.
Av. Presidente Vargas, n° 251, Ed. BANPARA — 1° andar

Comeércio, Belem/PA, CEP 66.010-000

Ref: Edital de Licitagao n® ............... [oviiiiiinnnnnn.

Prezados senhores,

A , inscrita no CNPJ sob o n° ............... , sediada ............... (enderego
completo)............... , com o telefone para contato n° (............... ) IETPT TR e
email ............... , por intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) ............... ,
............... (cargo)..............., portador(a) da Carteira de Identidade n° ............... e do CPF
N° e, , residente e domiciliado(a) no ............... (enderego completo)............... ,

DECLARA, para os devidos fins legais, que a empresa nao incorre em nenhum dos
impedimentos para participar de licitagdes e ser contratada, prescritos no art. 38 da Lei
n°® 13.303/2016, quais sejam:

(i) cujo administrador ou sécio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social
seja diretor ou empregado da empresa publica ou sociedade de economia mista

contratante;
(ii) suspensa pela empresa publica ou sociedade de economia mista;

(iii) declarada inidénea pela Uniao, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade
federativa a que esta vinculada a empresa publica ou sociedade de economia mista,

enquanto perdurarem os efeitos da sancao;
(iv) constituida por sécio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada
inidonea;

(v) cujo administrador seja sécio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidénea;
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(vi) constituida por sécio que tenha sido sécio ou administrador de empresa suspensa,

impedida ou declarada inidonea, no periodo dos fatos que deram ensejo a sangao;

(vii) cujo administrador tenha sido so6cio ou administrador de empresa suspensa,

impedida ou declarada inidénea, no periodo dos fatos que deram ensejo a sangao;

(viii) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razao de vinculo

de mesma natureza, de empresa declarada inidénea.

Aplica-se a vedacao também:

(i) a contratacao do préprio empregado ou dirigente, como pessoa fisica, bem como a

participagcao dele em procedimentos licitatérios, na condicéo de licitante;
(i) a quem tenha relagéo de parentesco, até o terceiro grau civil, com:
a) dirigente de empresa publica ou sociedade de economia mista;

b) empregado de empresa publica ou sociedade de economia mista cujas atribuicoes

envolvam a atuacgao na area responsavel pela licitagdo ou contratagao;

c) autoridade do ente publico a que a empresa publica ou sociedade de economia mista

esteja vinculada.

(iii) cujo proprietario, mesmo na condicao de soécio, tenha terminado seu prazo de gestao
ou rompido seu vinculo com a respectiva empresa publica ou sociedade de economia

mista promotora da licitagdo ou contratante ha menos de 06 (seis) meses.

(Representante legal)
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ANEXO IlIl - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

QUADRO RESUMO
Razdo Social: BANCO DO ESTADO DO PARA S.A.
CNPJ/MF n° 04.913.711/0001-08
Enderego: Avenida Presidente Vargas, n° 251, Bairro Campina
CEP n° 66.010-000
Cidade Estado: Belém/PA

Razao Social: XXXXXXX
CNPJ/MF n° xxxxx
Enderego: xxxxxx

CEP n°® xxxxxx

Cidade/ Estado: xxxxxx

Aquisicao de smartphones de categoria premium (topo de linha), que serao
utilizados como premiacao em campanhas institucionais de marketing do
Banco do Estado do Para, conforme especificacdes e condigdes exigidas no
edital e demais anexos

¢ Fundamento Legal: art. 28, caput, c/c art. 63, lll, da Lei n° 13.303/16.
e Vigéncia: 12 meses

O preco registrado global estimado desta Ata de Registro de Precos é
R$ XXXXXXXXX

Pela CONTRATANTE:
Nome: xxxxx

Area Interna: xxxxx
e-mail: xxxx
Telefone: (91) xxxxx

Pelo CONTRATADO:
Nome: xxxxxx

Area Interna: xxxxxxx
e-mail: xxxx
Telefone: xxxxxxx
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1.1 A presente Ata de Registro de Pregos tem por objeto o Registro de Pregos da
AQUISICAO DE SMARTPHONES DE CATEGORIA PREMIUM (TOPO DE
LINHA), QUE SERAO UTILIZADOS COMO PREMIAGAO EM CAMPANHAS
INSTITUCIONAIS DE MARKETING DO BANCO DO ESTADO DO PARA, de
acordo com os critérios, termos, cronograma, quantidades, condi¢gdes e exigéncias
estabelecidas no Edital Pregao Eletronico SRP 017/2026 e seus anexos.

1.1.1 O fornecimento dos materiais ocorrera quando da necessidade definida pelo
BANPARA pelo periodo de 12 (doze) meses, observado o Termo de Referéncia
— Anexo ao Edital Pregao Eletronico SRP 017/206 e as quantidades solicitadas
em cada pedido de fornecimento.

2.1 Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Precos, como se nela
estivessem transcritos, os seguintes adendos:

Adendo 1 — Edital de Pregao Eletrénico SRP N° 017/2026 e seus Anexos;
Adendo 2 — Proposta comercial apresentada pelo FORNECEDOR;

Adendo 3 — Cadastro de Reserva;

Adendo 4 - Termo de Compromisso de Politica Anticorrupgao;

Adendo 5 - Termo de Responsabilidade com as Recomendagdes do Cddigo de
Etica e de Conduta do Banpara;

Adendo 6 — Termo de Designacgéao de Fiscal de Contrato

2.2 A Ata de Registro de Pregos e seus adendos s&o considerados como um unico
termo e suas regras deverao ser interpretados de forma harménica. Em caso de
divergéncia insuperavel entre as regras desta ata e os seus adendos, prevalecerao
as regras desta ata e, na sequéncia, na ordem dos adendos.

3.1 O prazo de vigéncia desta Ata de Registro de Precos é de 12 meses, contados
da data da publicagao do seu extrato, podendo ser renovado por igual periodo,
conforme art. 30 do Decreto Estadual n® 2121/2018, desde que comprovado o
preco vantajoso.

3.1.1 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Precos, o BANPARA n3o
sera obrigado a firmar as contratagdes que dela poderdo advir, facultando-se a
realizacao de licitagcao especifica para a aquisi¢ao pretendida, sem que desse fato
caiba recurso ou indenizacdo de qualquer espécie a FORNECEDORA,
assegurada a preferéncia ao fornecedor registrado em igualdade de condigoes.
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41 O precgo registrado global estimado desta Ata de Registro de Pregcos é de
[Telefone da Empresa], conforme as especificagées do objeto e as demais

condicoes ofertadas na proposta comercial apresentada pela
FORNECEDORA, datada de xxxxx, no Pregao Eletrénico SRP n° 0017/2026.

4.2 O fornecimento ocorrera conforme especificagdes constantes no Anexo | ao Edital
(Termo de Referéncia e Adendos), nas quantidades solicitadas em cada pedido de
fornecimento, compreendendo os itens expostos abaixo:

ITEM ESPECIFICA(}AO QUANT. VALQR FRETE VALOR
UNITARIO TOTAL
DO ITEM

R$ R$ R$

5.1 Os precos ofertados pelo FORNECEDOR sao os especificados no Adendo Il
(Proposta Comercial) a este instrumento, de acordo com o ITEM adjudicado.

5.1.1 O BANPARA realizara a aquisicdo, conforme suas necessidades, mediante
Contrato — anexo do Pregado Eletrénico SRP n° 0017/2026, para o item,
devendo ser observados os quantitativos registrados, pre¢o, as clausulas e
condigdoes constantes do Edital que a precedeu e integra o presente
instrumento de compromisso.

5.1.2 As quantidades indicadas representam estimativas de consumo durante a
vigéncia desta Ata, sem que haja obrigagao da aquisigao total.

5.1.3 O BANPARA nido respondera, por quaisquer compromissos assumidos
pela FORNECEDORA beneficiaria da presente Ata com terceiros, bem como
quaisquer onus, direitos ou obrigagées vinculadas a legislagao tributaria,
trabalhista ou securitaria e decorrente do fornecimento da presente Ata de
Registro de Pregos.

5.1.4 A FORNECEDORA beneficiaria desta Ata assume, como exclusivamente
seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material,
mao-de-obra, aparelhos e equipamentos necessarios a boa e perfeita
execucao dos servigos fornecidos.

6.1 As empresas detentoras dos precgos registrados poderdo ser convidadas a firmar
contratagdes, observadas as condi¢des fixadas neste instrumento e seus Anexos
e na legislacao pertinente, mediante Nota de Empenho.

6.1.1 Em cada contratagcdo decorrente desta Ata serdo observadas, quanto ao preco
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unitario, as clausulas e condi¢des constantes do Edital do Pregéo que a precedeu
e que integra o presente instrumento.

6.1.2 As Notas de Empenho decorrentes do Sistema de Registro de Precos deverao
ser emitidos/assinados no prazo de validade da Ata de Registro de Pregos.

7.1 O local e as condi¢gdes de entrega dos produtos/servigos objetos desta Ata de
Registro de Pregos séo os previstos nas especificagdes de que tratam o Anexo |
do Edital e seus adendos.

7.2 Os produtos/servigos deverao ser entregues nos prazos fixados no Termo de
Referéncia, contados a partir do primeiro dia util subsequente a data da retirada da
Nota de Empenho.

8.1 A Nota Fiscal/Fatura devera conter a descrigdo do objeto, quantidade, preco
unitario, conforme a proposta apresentada, além do numero da Ordem de
Fornecimento respectiva.

8.1.1 Sao considerados incluidos nos precos todos os materiais necessarios ao
fornecimento, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais
e comerciais, prémios de seguro, taxas, inclusive de administragéo, emolumentos,
e outras despesas de qualquer natureza que se fizerem indispensaveis a perfeita
execucao do objeto.

8.2 O pagamento sera realizado observando-se, além do item xxx (Pagamento) do
Edital, o teto financeiro anual registrado e as seguintes regras:

a. O objeto de cobrancga tera que ter sido previamente recebido e homologado,
assim, para que o respectivo pagamento se efetive, devera a Nota
Fiscal/Fatura ser apresentada ao BANPARA com antecedéncia minima de
10 (dez) dias do vencimento;

b. Nenhum pagamento sera efetivado sem que a Fiscalizagao ateste que o
objeto contratado esta integralmente sendo entregue/disponibilizado e/ou
cumprido.

8.3 O BANPARA efetuara o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, se atendidas a contento
todas as condicbes da presente Ata e Nota de Empenho respectivo, conforme
prazos estabelecidos no Edital, contados da apresentacdo da fatura, mediante
crédito em conta corrente aberta em uma das Agéncias do BANPARA.

9.1 O BANPARA, através de funcionario ou comissdo, doravante designado como
FISCALIZACAO, conforme disposto no Termo de Referéncia, efetuara a
fiscalizagdo e o acompanhamento da execucao do objeto contratado, podendo a
qualquer tempo exigir que a empresa FORNECEDORA fornega os elementos
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9.2

9.3

9.4

9.5

necessarios ao esclarecimento de duvidas relativas ao fornecimento, tais como
demonstrativos de custos, notas fiscais, etc.

O servigo prestado, bem como o material utilizado na sua execugao, estardo
sujeitos a aceitagdo pela FISCALIZACAO, a quem cabera direito de recusa caso
0S mesmos ndo sejam executados de acordo com as especificagdes constantes do
Termo de Referéncia, o edital ou seus anexos, ou caso se constate, nos mesmos,
existéncias de vicios ou defeitos.

O aceite dos produtos/servicos sera formalizado pela FISCALIZACAO através do
TERMO DE RECEBIMENTO. Nao obstante o Aceite/Atesto, o FORNECEDOR sera
responsavel pela perfeita execugao do objeto contratado, nos termos da legislagéao
civil, penal e profissional, pelo que a fiscalizacdo da execugao dos servigos, nao
diminui ou substitui a responsabilidade da empresa decorrente das obrigacdes
pactuadas.

A FORNECEDORA se obriga, as suas expensas, a substituir o produto/servigo
adquirido, de modo a adequa-los as especificacdbes do presente Termo de
Referéncia, Edital e seus anexos, bem como as exigéncias de qualidade impostas
pelas relagbes de consumo, em geral, na parte que vier a ser recusada, sendo que
o ato de recebimento dos mesmos nao importa em sua aceitagao, que conforme a
sua natureza, somente se consumara com o TERMO DE RECEBIMENTO.

Quaisquer tolerancias, concessoes ou liberalidades da FISCALIZACAO para com
a FORNECEDORA, quando ndo formalizadas mediante Termo Aditivo, nao
constituirdo precedentes invocaveis e nao terdo o poder de alterar as obrigagdes
estabelecidas.

10.1 Os produtos/servicos deverao ser entregues na forma estabelecida no Termo de

Referéncia.

10.2 Concluidos os servigos, o recebimento dar-se-a pelo CONTRATANTE, através da

analise pelo representante do BANPARA, em conjunto com o responsavel pela
FORNECEDORA.

10.3 Os materiais serdo recebidos definitivamente por servidor ou comissao designado

pelo BANPARA, mediante termo de homologagao/recebimento, assinado pelas
partes, apés comprovagao de adequagao do objeto ao Termo de Referéncia.

—

11.1. O cadastro de reserva sera anexado a presente Ata de Registro de Pregos, sendo
composto pelo registro:
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e Dos Licitantes que tiverem aceitado registrar o objeto com preco igual ao do
adjudicatario, observada a classificagao;

¢ Dos Licitantes que mantiveram sua proposta original.

11.2. Sera respeitada, nas contratagoes, a ordem de classificagcdo dos licitantes
registrados na Ata.

11.3. A utilizacdo do cadastro de reserva aplica-se aos casos de impossibilidade de
atendimento pelo fornecedor beneficiario da presente Ata de Registro de Precos, nas
hipéteses dos arts. 38 e 39 do Decreto Estadual n® 2121/2018.

11.4. A habilitagao dos fornecedores que comporao o cadastro de reserva sera efetuada,
guando houver necessidade de contratacéo dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipoteses:

a) Quando o licitante vencedor ndo assinar a Ata de Registro de Pre¢os no prazo e nas
condigdes estabelecidas no Edital Pregdo Eletrénico SRP n° 900XX/2026, relativo ao
processo que deu origem a presente Ata;

b) Quando houver o cancelamento do registro de precos do fornecedor beneficiario ou
do registro de pregos.

11.5. O Anexo de que trata o item 18.1 (Cadastro de Reserva) consiste na Ata de
realizagdo da sessdo publica do Pregao Eletrdnico SRP n° 900XX/2026, contendo a
relagéo dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servigos com pregos iguais ao do
licitante vencedor do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas
originais, ata que sera anexada a esta Ata de Registro de Precos.

12.1 Pelo atraso injustificado, inexecugéao total ou parcial do objeto desta Ata, quando
contratado o servigo/ produto pelo BANPARA, podera, garantida a prévia defesa,
de acordo com o processo administrativo preceituado no artigo 99 do Regulamento,
aplicar ao contratado as sancbdes de adverténcia ou suspensido temporaria de
participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com o BANPARA por prazo
nao superior a 2 (dois) anos, que podem ser cumuladas com multa.

12.2 As sang¢des administrativas devem ser aplicadas diante dos seguintes
comportamentos da FORNECEDORA:

dar causa a inexecucgao parcial ou total do contrato;

b. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade da Ata;

c. ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto sem motivo
justificado;

d. prestar declaracéao falsa;

e. praticar ato fraudulento;

f. comportar-se com ma-fé ou cometer fraude fiscal.

o
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12.3 A sancéao de suspensao, referida no inciso Ill do artigo 83 da Lei n° 13.303/2016,
deve observar os seguintes parametros:

g. se nao se caracterizar ma-fé, a pena base deve ser de 6 (seis) meses;

h. caracterizada a ma-fé ou intencdo desonesta, a pena base deve ser de 1 (um)
ano e a pena minima deve ser de 6 (seis) meses, mesmo aplicando as
atenuantes previstas.

12.4 As penas bases definidas neste subitem devem ser qualificadas nos seguintes
casos:

i. em 1/2 (um meio), se a CONTRATADA for reincidente;
j. em 1/2 (um meio), se a falta da CONTRATADA tiver produzido prejuizos
relevantes para o BANPARA.

12.5 As penas bases definidas neste subitem devem ser atenuadas nos seguintes
casos:

k. em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA ndo for reincidente;

. em 1/4 (um quarto), se a falta da CONTRATADA n&o tiver produzido
prejuizos relevantes para o BANPARA;

m. em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA tiver reconhecido a falta e se
dispuser a tomar medidas para corrigi-la; e

n. em 1/4 (um quarto), se a CONTRATADA comprovar a existéncia e a eficacia
de procedimentos internos de integridade, de acordo com os requisitos do
artigo 57 do Decreto n° 11.129/2022.

12.5.1 Na hipotese deste subitem, se n&do caracterizada ma-fé ou intengéo desonesta e
se a CONTRATADA contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas
alineas acima, a pena de suspensao deve ser substituida pela de adverténcia,
prevista no inciso | do artigo 83 da Lei n® 13.303/2016.

12.6 A CONTRATADA, para além de hipoteses previstas nesta clausula, estara sujeita
a multa:

0. de mora, por atrasos néo justificados no prazo de execugéo de 0,2% (dois
décimos por cento) do valor da parcela do objeto contratual em atraso, por dia
de atraso, limitada a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

p. compensatoria, pelo descumprimento total do contrato, no montante de até

5% (cinco por cento) do valor do contrato.
i. houver inadimplemento parcial do contrato, o percentual de até 5% deve
ser apurado em razao da obrigagao inadimplida.

12.6.1 Se a multa moratéria alcancar o seu limite e a mora nao se cessar, o contrato
pode ser rescindido, salvo decisdo em contrario, devidamente motivada, do gestor
do contrato.

12.6.2 Acaso a multa ndo cubra os prejuizos causados pela CONTRATADA, o
BANPARA pode exigir indenizagéo suplementar, valendo a multa como minimo
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de indenizagao, na forma do preceituado no paragrafo unico do artigo 416 do
Cadigo Civil Brasileiro.

12.6.3 A multa aplicada pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos a
CONTRATADA em razéo do contrato em que houve a aplicagdo da multa ou de
eventual outro contrato havido entre 0 BANPARA e a CONTRATADA, aplicando-
se a compensagao prevista nos artigos 368 e seguintes do Cédigo Civil Brasileiro.

12.7 ApoOs a conclusdo do processo administrativo, garantida ampla defesa, seréo
devolvidos os valores eventualmente retidos, corrigidos pelo indice da poupanga,
caso o julgamento seja favoravel a empresa contratada.

13.1. O BANPARA realizara pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos n&o
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos pregos
registrados nesta Ata.

13.2. Os precos registrados se manterdo inalterados pelo periodo de vigéncia da
presente Ata, salvo:

1. no caso de prorrogagcdao do prazo de vigéncia, prevista na Clausula
Terceira, hipétese em que os precgos registrados poderao ser reajustados com base
no IPCA do periodo, sendo que a anualidade deve ser contada a partir da data da
proposta;

2. nas hipéteses de revisado, no caso de desequilibrio da equagao econdmico-
financeira inicial deste instrumento, observadas as disposi¢des do Decreto Estadual
n°2.121/2018.

13.3. Na hipdétese de o preco registrado nesta Ata se tornar desvantajoso, a
FORNECEDORA devera enviar comunicacdo ao BANPARA, considerando os dados
presentes na presente Ata, informando que os novos pedidos de compra ficardo
condicionados a revisao do preco, conforme previsto nesta clausula.

13.4. Na hipdétese de o prego registrado torna-se superior ao preg¢o praticado no
mercado, por motivo superveniente, o BANPARA convocard a FORNECEDORA
beneficiaria para negociar a redugao do precgo registrado, obedecido o que se segue:

a) Caso nao aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, a
FORNECEDORA sera liberada do compromisso assumido quanto ao item
registrados sem aplicagao de penalidades administrativas;

b) Na hipétese prevista na alinea anterior, o BANPARA convocara os
fornecedores do cadastro reserva quando houver, na ordem de classificagao
para verificar se aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado e nao
convocara os licitantes ou fornecedores que tiverem seus registros
cancelado.
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c) Se nao obtiver éxito nas negociacdes, o BANPARA procedera ao

cancelamento desta Ata de registro de pregos, adotando as medidas cabiveis
para obtencao de contratagao mais vantajosa.

13.5. Na hipétese de o prego de mercado torna-se superior ao prego registrado e
a FORNECEDORA beneficiaria ndao puder cumprir as obrigagoes estabelecidas
nesta Ata, sera facultado a FORNECEDORA beneficiaria requerer ao BANPARA a
alteragao do preco registrado, mediante comprovagao de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso, observado que:

a) Neste caso a FORNECEDORA beneficiaria encaminhara juntamente com o
pedido de alteragcdao a documentagdao complementar comprobatéria ou a
planilha de custos que demonstrara a inviabilidade do prego registrado em
relagao as condigoes inicialmente pactuadas;

b) Na hipétese de ndo comprovacgao de existéncia de fato superveniente que
inviabilize o prego registrado o pedido sera indeferido pelo BANPARA e a
FORNECEDORA beneficiaria devera cumprir as obrigacoes estabelecidas
nesta Ata sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuizo das
sanc¢oes prevista no Edital Pregao Eletronico SRP n° 0017/2026 e Legislacao
aplicavel.

c) Na hipotese de cancelamento do registro da FORNECEDORA beneficiaria,
nos termos da alinea anterior, o BANPARA convocara os fornecedores do
cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificagao, para verificar se
aceitam manter seus pregos registrados;

d) Se nao obtiver éxito nas negociacbes o BANPARA procedera o
cancelamento da Ata de registro de precos, nos termos da Clausula Décima
Quarta desta Ata de Registro de Precgos;

e) Na hipétese de comprovacao da majoracao do pre¢o de mercado que
inviabilize o prec¢o registrado, conforme previsto no item 13.5 e em sua alinea
“a” da presente Clausula, o BANPARA atualizara o preco registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados no mercado.

13.6. A ordem de classificagao dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
precos aos valores de mercado observara a classificagao original.

13.7. Quando o pre¢o de mercado se tornar superior aos pregos registrados e o
fornecedor nao puder cumprir o compromisso, o Gerenciador da Ata podera:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicagao
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicagao da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociagao.
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13.8. Ndo havendo éxito nas negociacdes, o BANPARA devera proceder a

revogacao desta ata de registro de pre¢cos, adotando as medidas cabiveis para
obtengao da contratagao mais vantajosa.

2.1 Eventuais alteragdes serado regidas pela disciplina do art. 72 da Lei n® 13.303, de
2016.

2.1.1 As alteragdes a presente ata serdo formalizadas mediante termo aditivo, mediante
aquiescéncia de ambas as partes.

15.1. O registro de pregos podera ser cancelado:

15.1.1. Por iniciativa do BANPARA, assegurados o contraditério e a ampla defesa,
quando:

a. O FORNECEDOR néao cumprir as obrigacdées constantes desta Ata de
Registro de Pregos;

q. O FORNECEDOR nao retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido
pelo BANPARA, sem justificativa aceitavel;

r. O FORNECEDOR nao aceitar reduzir o seu prec¢o registrado, na hipotese
deste se tornar superior aqueles praticados no mercado; ou

s. O FORNECEDOR sofrer san¢ao administrativa prevista no inciso lll do
Caput do art. 83 da Lei Federal n° 13.303, de 2016, nos incisos Ill ou IV
do Caput do art. 156 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

15.1.2. O cancelamento do registro de precos podera ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou for¢ga maior, que prejudique o cumprimento
da ata, devidamente comprovados e justificados:

a. Porrazao de interesse publico; ou
b. A pedido do FORNECEDOR.

15.1. As aquisi¢des do objeto da presente Ata de Registro de Pregos serao autorizadas,
caso a caso, pela area técnica responsavel do BANPARA.

5.1 O regime de execugéao dos servigos a serem executados pela CONTRATADA e os
materiais que serdo empregados sao aqueles previstos no Edital.

5.2 As obrigagdes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sé&o aquelas previstas no
Edital e Anexos.

18.1. AS PARTES processarao os dados pessoais somente de maneira que — e na
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medida em que — seja apropriado para execugao da Ata, exceto quando necessario
para cumprir uma obrigacao legal.

18.2. Os dados pessoais serao tratados para atos e obrigagdes relacionadas a esta
Ata de Registro de Precgos, tendo como qualificar partes e testemunhas para assinatura
do instrumento.

18.3. Os dados pessoais serao tratados para a finalidade listada acima e se limitam a:

e Nome

e Telefone
e E-mall

e RG

e CPF

18.4. AS PARTES deverao informar imediatamente a outra se verificar ou houver
suspeita de que uma instrugao infrinja a Lei Geral de Protecdo de Dados ou outras
disposigdes de protegdo de dados do pais ou regulamentos/tratados internacionais.

18.5. Sem prejuizo de quaisquer acordos existentes entre AS PARTES, os dados
pessoais serdo todos tratados como estritamente confidenciais e AS PARTES
informarao todos os seus funcionarios envolvidos no processamento de dados pessoais
de natureza confidencial

18.6. AS PARTES deverédo garantir que todas as pessoas ou partes tenham assinado
um contrato de confidencialidade apropriado, estejam de outra forma vinculadas a um
dever de confidencialidade ou estejam sob uma obrigacado estatutaria apropriada de
confidencialidade.

18.7. AS PARTES deverao garantir que as Informagdes confidenciais serdo utilizadas
apenas para os propositos da Ata, e que serdo divulgadas apenas para seus diretores,
sécios, administradores, empregados, prestadores de servigo, prepostos ou quaisquer
representantes, respeitando o principio do privilégio minimo, com devida classificagdo
de informagao conforme ABNT NBR ISO IEC 27002:2013.

18.8. Quando uma PARTE tomar conhecimento de um incidente que afeta o
processamento dos dados pessoais tratados em funcdo desta Ata, devera notificar
imediatamente A OUTRA sobre o mesmo, sem demora injustificada, devendo sempre
cooperar e seguir as suas instrugdes em relagdo a esses incidentes, a fim de permitir
que se realize uma investigacdo completa sobre o incidente, se formule uma resposta
correta e tome as medidas adequadas a respeito do incidente.

18.9. AS PARTES deverao processar os dados pessoais até a data de término da
vigéncia da Ata, ou até que esses dados sejam retornados ou destruidos.

18.10. A presente Ata nao transfere a propriedade dos dados das partes ou de seus
clientes, funcionarios e representantes.

18.11. AS PARTES nao autorizam uma a outra a usar, compartilhar ou comercializar
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quaisquer eventuais elementos de dados, produtos ou subprodutos que se originem ou
sejam criados a partir do tratamento de dados estabelecido por esta Ata.

18.12. AS PARTES deverao auxiliar uma a outra por medidas técnicas e
organizacionais apropriadas, na medida do possivel, para o cumprimento da obrigagéo
de responder a solicitagcdo de exercicio dos direitos dos titulares de dados sobre a Lei
Geral de Protecao de Dados, como solicitagdes de acesso, solicitagdes de retificagao ou
descarte de dados pessoais e objegcdes ao tratamento.

18.13. Fica assegurado as PARTES, nos termos da lei, o direito de regresso diante de
eventuais danos causados por este em decorréncia do descumprimento das obrigagbes
aqui assumidas em relagao a Protecao de Dados.

18.14. A rescisdo ou expiragcado da Ata ndo exonera AS PARTES de suas obrigag¢des de
confidencialidade, de acordo com as clausulas de Confidencialidade e de Protegao
de Dados Pessoais.

19.1. O FORNECEDOR devera manter, durante a vigéncia desta Ata, todas as
condigdes de habilitagdo e qualificagdo exigidas na licitagao.

19.2. A presente Ata, assim como as contratagdes dela decorrentes, deverao ser
objeto de publicacao, por extrato, no Diario Oficial do Estado do Para, nos
termos do Decreto Estadual n°® 2.121/2018.

20.1. As PARTES expressamente anuem, autorizam, aceitam e reconhecem que
todos os documentos pertinentes a Ata, inclusive o préprio instrumento
contratual e seus aditivos, todas as paginas de assinatura e eventuais
anexos, podem ser assinados digitalmente com as respectivas assinaturas
mediante certificados eletronicos, com autenticidade reconhecida pelo
certificado digital ICP-Brasil, e enviados entre as partes por meio eletrénico
nos termos do art. 10, °2° da MP n°® 2.220-2.

21.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Belém, Estado do Par3,
para a solucéo de qualquer questao oriunda da presente Ata, com exclusao
de qualquer outro.

21.2. E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente
instrumento digitalmente, conforme testemunhas abaixo, para que
produzam os efeitos legais, por si € seus sucessores.

Belém, de de 2026.
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Pelo BANPARA:

_ Diretor(a)
Diretor(a) Presidente

Pelo CONTRATADO:

XXXXXXX

Testemunhas

Nome: _
CPF: Nome:
CPF:
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Para fiel cumprimento desse compromisso, a CONTRATADA declara e garante que nem
ela, diretamente ou por intermédio de qualquer subsidiaria ou afiliada, e nenhum de seus
diretores, empregados ou qualquer pessoa agindo em seu nome ou beneficio, realizou
ou realizara qualquer ato que possa consistir em violagéo as proibi¢gdes descritas (i) na
Lein. 12.846/2013, doravante denominada “Lei Anticorrup¢ao”, (ii) na Lei Contra Praticas
de Corrupgao Estrangeiras de 1977 dos Estados Unidos da América (United States
Foreign Corrupt Practices Act of 1977, 15 U.S.C. §78-dd-1, et seq., conforme alterado),
doravante denominada FCPA, (iii) e nas convengdes e pactos internacionais dos quais
o Brasil seja signatario, em especial a Convencédo da OCDE sobre Combate a Corrupgao
de Funcionarios Publicos Estrangeiros em Transagbes Comerciais Internacionais, a
Convencgao das Nagdes Unidas contra a Corrup¢cdo e a Convengao Interamericana
contra a Corrupgdo — OEA, todas referidas como “Normas Anticorrupgéo”, incluindo
pagamento, oferta, promessa ou autorizagdo de pagamento de dinheiro, objeto de valor
ou mesmo de valor insignificante mas que seja capaz de influenciar a tomada de decisao,
direta ou indiretamente, a:

a) qualquer empregado, oficial de governo ou representante de, ou qualquer pessoa
agindo oficialmente para ou em nome de uma entidade de governo, uma de suas
subdivisdes politicas ou uma de suas jurisdigdes locais, um érgéo, conselho,
comissao, tribunal ou agéncia, seja civil ou militar, de qualquer dos indicados no
item anterior, independente de sua constituicdo, uma associagéo, organizagao,
empresa ou empreendimento controlado ou de propriedade de um governo, ou
um partido politico (os itens A a D doravante denominados conjuntamente
autoridade governamental);

b) oficial legislativo, administrativo ou judicial, independentemente de se tratar de
cargo eletivo ou comissionado;

c) oficial de, ou individuo que ocupe um cargo em, um partido politico;

d) candidato ou candidata a cargo politico;

e) um individuo que ocupe qualquer outro cargo oficial, cerimonial, comissionado ou
herdado em um governo ou qualquer um de seus 06rgaos; ou

f) um oficial ou empregado(a) de uma organizagao supranacional (por exemplo,
Banco Mundial, Nag¢des Unidas, Fundo Monetario Internacional, OCDE)
(doravante denominado oficial de governo);

g) ou a qualquer pessoa enquanto se saiba, ou se tenha motivos para crer que
qualquer porcao de tal troca é feita com o propdsito de:

i. influenciar qualquer ato ou decisao de tal oficial de governo em seu
oficio, incluindo deixar de realizar ato oficial, com o propdsito de
assistir o BANPARA ou qualquer outra pessoa a obter ou reter
negocios, ou direcionar negdcios a qualquer terceiro;

ii. assegurar vantagem impropria;

iii. induzir tal oficial de governo a usar de sua influéncia para afetar ou
influenciar qualquer ato ou decisdo de uma autoridade
governamental com o propdsito de assistir o BANPARA ou qualquer
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outra pessoa a obter ou reter negdcios, ou direcionar negdcios a
qualquer terceiro; ou
iv. fornecer um ganho ou beneficio pessoal ilicito, seja financeiro ou de
outro valor, a tal oficial de governo.
A CONTRATADA, inclusive seus diretores, empregados e todas as pessoas agindo em
seu nome ou beneficio, com relacéo a todas as questées afetando o BANPARA ou seus
negocios, se obrigam a:

a) permanecer em inteira conformidade com as Leis Anticorrupgdo, e qualquer
legislacdo antissuborno, anticorrupgao e de conflito de interesses aplicavel, ou
qualquer outra legislagéo, regra ou regulamento de propdsito e efeito similares,
abstendo-se de qualquer conduta que possa ser proibida a pessoas sujeitas as
Leis Anticorrupcéo;

b) tomar todas as precaugdes necessarias visando prevenir ou impedir qualquer
incompatibilidade ou conflto com outros servicos ou com interesses do
BANPARA, o que inclui o dever de comunicar as relagcdes de parentesco
existentes entre os colaboradores da CONTRATADA e do BANPARA; e

c) observar, no que for aplicavel, o Cédigo de Etica e de Condutas Institucionais do
BANPARA, sobre o qual declara ter pleno conhecimento.

Entendendo que € papel de cada organizacdo fomentar padrdes éticos e de
transparéncia em suas relacdes comerciais, 0 BANPARA incentiva a CONTRATADA,
caso ainda n&o possua, a elaborar e implementar programa de integridade proprio,
observando os critérios estabelecidos no Decreto n. 11.129/2022.

Caso a CONTRATADA ou qualquer de seus colaboradores venha a tomar conhecimento
de atitudes ilicitas ou suspeitas, especialmente se referentes a violagdo das Leis
Anticorrupgdo, deve informar prontamente ao BANPARA, por meio do Canal de
Denuncias ...............

Fica esclarecido que, para os fins do contrato, a CONTRATADA é responsavel, perante
o BANPARA e terceiros, pelos atos ou omissdes de seus colaboradores.

Por fim, a CONTRATADA declara estar ciente de que a fiel observancia deste
instrumento é fundamental para a condugdo das atividades inerentes ao contrato
maneira ética e responsavel constituindo falta grave, passivel de imposicao de
penalidade, qualquer infracédo, no disposto deste instrumento.

XXXXXXX
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XXXXXXX, CNPJ n° xxxxx, neste ato por seu representante legal, declara:

a) Que recebeu, leu e compreendeu, tendo, assim, conhecimento do inteiro teor do
mencionado Cédigo de Etica e de Conduta Institucional do Banpara e concorda com os
principios e orientagdes nele contidos;

b) Que a Contratada atuara conforme os padrdes e principios deste Cddigo, ciente de
que o desrespeito as suas disposi¢des pode acarretar a rescisdao do contrato, sem
prejuizo das penalidades contratuais cabiveis;

c) Que esta ciente de que o documento se encontra disponivel no seguinte enderego:
https://www.banpara.b.br/banpara/requlamentos;

Belém (PA), de de

TESTEMUNHAS:

1. (Nome/CPF)

2. (Nome/CPF)



https://www.banpara.b.br/banpara/regulamentos
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ANEXO IV - MINUTA DA NOTA DE EMPENHO

NOTA DE EMPENHO

FORNECEDOR OU CPFICNPJ: EMPENHO N°:
PRESTADOR DO OBJETO: DATA EMISSAO:
PROCESSO:
AUTORIZADOR:
ENDEREGO: DATA AUTORIZAGAO:
MODALIDADE: COMPRAS
DATA REALIZAGAO:
CIDADE: UF: c FONE/FAX: | VIA:
E
P

CONDIGOES

1. O BANPARA podera aplicar as penalidades previstas no Edital Pregio Eletrénico SRP n°
017/2026 € em seu Regulamento de Licitagbes e Contratos, bem como requerer indenizagéo por
perdas ou danos que lhe sobrevierem por falta de cumprimento do prazo estipulado e demais
obrigagdes relativas ao fornecimento do objeto.

2. Na ocorréncia de causa motivadora do cancelamento ou rescisao deste EMPENHO, por dolo ou
culpa do fornecedor, ficara este sujeito as penalidades previstas no edital e seus anexos, no
Regulamento de Licitacdes e Contratos no BANPARA e na Lei n° 13.303/2016. Verificada a entrega
do objeto apés o prazo estipulado neste EMPENHO, o fornecedor estara sujeito ao pagamento da
multa conforme previsto no edital, assegurando-se, em todo caso, a oportunidade de apresentagao
de defesa prévia, conforme prazos e procedimentos previstos em Regulamento.

3. Os materiais, acompanhados de 01 (uma) via da Nota Fiscal e Recibo assinado, deverao ser
entregues ao BANPARA dentro do prazo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da data do
recebimento da Nota de Empenho, conforme previsto no Termo de Referéncia, Anexo | do edital e
a Ata de Registro de Preco (Anexo Il do edital).

4. Na entrega parcelada, o pagamento so6 sera efetuado apds a entrega total do material ou servigo,
obedecido o prazo estipulado para cada item do EMPENHO, hipotese passivel da aplicacao de
penalidade, em caso de atraso ou descumprimento das obrigagbes relativas ao objeto e suas
especificacdes, conforme previsto no Termo de Referéncia, Anexo | do edital.

5. ACONTRATADA devera substituir por novos, em 05 (trés) dias uteis apos a notificagao escrita,
quaisquer produtos em desacordo com a proposta ou com as especificacdes do objeto desta
licitagdo, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeigbes durante o prazo de
garantia, sem que isso implique qualquer custo ou pedido de ressarcimento ao BANPARA.

6. O numero do EMPENHO deve constar da Nota Fiscal. E indispensavel a apresentagdo de Nota
Fiscal e Recibo assinado, sem os quais o pagamento nao sera processado.

7. O pagamento sera efetuado exclusivamente por crédito em CONTA-CORRENTE do
fornecedor, aberta no BANPARA, conforme Decreto Estadual n° 877/2008 de 31/03/2008 no prazo
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de 15 (quinze) dias apds o recebimento definitivo do material e aprovacdo pelo BANPARA,
conforme item 12 do Termo de Referéncia, Anexo | do edital.

8. FICAM VINCULADAS A ESTA AQUISICAO TODAS AS DISPOSIGOES DO EDITAL, OS
DOCUMENTOS E PROPOSTAS CONSTANTES NA LICITACAO DO PREGAO ELETRONICO
SRP N° XXX/2026 E SEUS ANEXOS, EM ESPECIAL, AS DISPOSIGOES INSERIDAS NO
TERMO DE REFERENCIA, ESPECIFICAGOES E QUANTIDADES - ANEXO | DO EDITAL.

09. A CONTRATADA assume o compromisso de deferéncia as praticas de integridade em todas
as fases de execugao contratual, com expressa observancia aos principios contidos na Politica de
Controles Internos e Compliance do BANPARA e no Cédigo de Etica e de Conduta Institucional do
BANPARA, cuja integra esta disponivel no site do BANPARA (www.banpara.b.br), bem como no
Termo de Compromisso que integra o presente ajuste.

10. DO TRATAMENTO DE DADOS: As partes contratantes se obrigam a cumprir as disposi¢des
contidas na Lei n® 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados), valendo-se dos dados pessoais
apenas para fins de cumprimento contratual e para entrega do objeto contratado a partir desta nota
de empenho.

PARAGRAFO UNICO: Os dados pessoais serdo tratados para a finalidade listada acima e se

limitam a:
e Nome
e Telefone
e E-mail
e RG
e CPF
Adendos:

1.Edital e seus anexos.

2.Termo de Compromisso de Politica Anticorrupcao.
3. Termo de Responsabilidade

4. Ata de Registro de Precos e seus adendos.



http://www.banpara.b.br/

	1. SUMÁRIO DA LICITAÇÃO
	1.2. A adjudicação será POR ITEM, respeitados os valores máximos estimados.

	CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO
	2.1. Poderão participar da presente licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste edital e seus anexos.
	2.1.1 Para os fins desta licitação, os impedimentos referidos neste edital serão verificados perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e outros sistemas cadastrais pertinentes qu...

	2.2. Não será admitida a participação:
	2.3. O licitante poderá participar desta licitação por intermédio de sua matriz ou filial, desde que cumpra as condições exigidas para habilitação e credenciamento, em relação ao estabelecimento com o qual pretenda participar do certame.
	2.4. Esta licitação é de âmbito nacional.
	2.5. Como requisito para participação neste PREGÃO ELETRÔNICO, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigência...

	3. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
	4. CREDENCIAMENTO E ACESSO AO SISTEMA DE LICITAÇÕES
	2.
	3.
	4.
	2.
	3.
	4.
	4.1. Os interessados em participar deverão dispor de acesso no sistema de licitações www.gov.br/compras, no qual deverão realizar seu credenciamento e de representante capacitado e habilitado a praticar os atos e transações inerentes à licitação.
	4.2. As empresas deverão ser registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do item 1 A do art. 42 do Regulamento. As que ainda não estejam cadastradas e tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverã...
	4.3. O cadastro se dará após o acesso ao site: https://portal.brasilcidadao.gov.br/servicos-cidadao/acesso/#/primeiro-acesso e seguidas as devidas orientações de cadastro de fornecedores, os quais, deverão possuir, para operação do sistema SICAF digit...
	4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à licitação.
	4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao BANPARÁ responsabilidade por eventuais danos decorre...
	4.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, declarando e assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representant...
	4.7. O acesso ao sistema se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite es...
	4.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema, antes, durante e após a sessão pública de lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...
	4.9. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.gov.br/compras. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade leg...
	4.10. A perda da senha ou a detecção de indícios que sugiram a quebra de sigilo devem ser imediatamente comunicadas ao provedor do sistema, com vistas à adoção das medidas cabíveis e imediato bloqueio de acesso.

	5. CONSULTAS, ADITAMENTOS E IMPUGNAÇÕES
	5.1. Qualquer cidadão ou agente econômico poderá pedir esclarecimentos e impugnar o edital, em requerimento escrito que deve ser apresentado, exclusivamente por meio eletrônico (internet), enviando para o e-mail cpl-1@banparanet.com.br.
	5.1.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações devem ser apresentados até às 23h59 (horário local) do 2º (segundo) dia útil antes da data fixada para a ocorrência do certame, ou seja, até o dia 17/11/2026.
	5.1.2. Não serão conhecidos os requerimentos apresentados intempestivamente e/ou subscritos por pessoa não habilitada legalmente ou não identificada no processo para responder pela impugnante.
	5.1.3. Ao receber os requerimentos, o(a) pregoeiro(a) deverá remetê-los, imediatamente, à área técnica competente, para que ofereça resposta motivada.
	5.1.4. Os pedidos de esclarecimento deverão ser respondidos antes da sessão de abertura da licitação e os pedidos de impugnação, motivadamente, em até 01 dia útil antes da abertura da sessão.
	5.1.5. A decisão de eventual adiamento da abertura da licitação e a remarcação de sua abertura é de competência do(a) pregoeiro(a) e será publicada no sítio eletrônico do BANPARÁ e no site www.gov.br/compras, assim como, todos os avisos, pedidos de es...
	5.2. Somente terão validade os comunicados veiculados por intermédio do(a) pregoeiro(a) e disponibilizados na forma deste item.
	5.3. O licitante, através de consulta permanente, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o edital, não cabendo ao BANPARÁ a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em face de inobservância d...
	5.4. Aplica-se, no que couber, quanto aos pedidos de esclarecimento e impugnação, o disposto no art. 40 do Regulamento.

	6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
	6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
	6.2. No ato de envio de sua proposta, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema de licitações, que:
	i. As microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) deverão, por ocasião do envio da proposta, declarar em campo próprio do sistema, sob as penas da lei, que atendem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufru...
	ii. A falta da declaração a que se refere este item indicará que a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006.
	6.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta referente aos impedimentos e sobre a condição de microempresa e empresa de pequeno porte (ME/EPP) sujeitará a proponente às sanções previstas neste edital.
	6.4. O licitante deverá encaminhar sua proposta preenchendo os campos específicos no sistema de licitações, observadas as seguintes condições:
	6.4.1 O preenchimento da proposta, bem como a inclusão de seus anexos, no sistema de licitações é de exclusiva responsabilidade do licitante, não cabendo ao BANPARÁ qualquer responsabilidade.
	6.5 Até a data e hora definidas para abertura das propostas, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
	6.7 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP) optante do Simples Nacional deve indicar a alíquota de imposto incidente com base no faturamento acumulado dos últimos 12 (doze) meses anteriores.
	6.8 Quando o objeto licitado estiver enquadrado em algumas das vedações previstas no art. 17 da Lei Complementar nº 123/2016, os licitantes microempresas ou empresas de pequeno porte (ME/EPP) que forem optantes do Simples Nacional deverão formular sua...
	6.9 O prazo de validade das propostas será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua apresentação, podendo vir a ser prorrogado mediante solicitação do BANPARÁ e aceitação do licitante.
	6.9.1 O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas de preços enviadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que, de pronto, não atenderem às exigências do presente edital e seus anexos, sejam omissas em relação às informações exigidas, apresentem irr...
	6.9.2 A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas.
	6.9.3 O BANPARÁ não aceitará qualquer cobrança posterior de quaisquer encargos financeiros adicionais, salvo se criados após a data de abertura desta licitação, desde que observem os requisitos e critérios relativos aos procedimentos de reequilíbrio e...

	7 JULGAMENTO
	7.1 A presente licitação será julgada pelo critério do MENOR PREÇO e, nos termos do item 3 do art. 105 do Regulamento, seguirá as regras de apresentação de propostas e lances estabelecidos pelo sistema eletrônico utilizado, no caso, www.gov.br/compras...
	i. Se por algum motivo a sessão pública não puder ser realizada na data e horário previstos, os licitantes deverão ficar atentos à nova data e horário que serão disponibilizados no sistema eletrônico em que se realizará a sessão pública e no sítio ele...
	ii. No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	iii. Quando a desconexão do(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da licitação eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos licitantes.
	7.2 Os licitantes que atenderem as condições deste edital poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro do valor.
	7.3  Os lances serão registrados no sistema, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
	7.4 O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema.
	i.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes.
	ii. Será permitida a apresentação de lances intermediários pelos licitantes, assim considerados os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante.
	v.  Não serão aceitos lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
	vi. Durante a fase de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerado inexequível.
	vii. Não será admitida a desistência do lance efetivado, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades previstas neste edital e na legislação vigente.
	7.6 Para efeito de ordenação das propostas de preços, a desistência em apresentar lance implicará exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ele apresentado.

	8 DIREITO DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (ME/EPP)
	8.1 Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) deverá verificar se ocorre o empate ficto em favor de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP), assegurando, se for o caso, o direito de preferência, observando-se o seguinte:
	8.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP), classificada pelo exercício do direito de preferência, venha a ser desclassificada ou inabilitada por vícios em sua proposta ou documentação, o(a) pregoeiro(a) convocará, dentre as remanesc...
	8.3  O procedimento previsto no subitem acima será adotado, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital ou até que não haja microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadre na hipótese de empate ficto.
	8.4  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos do item 8.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendas as exigências de efetividade e de habilitação.

	9 VERIFICAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS LANCES E PROPOSTAS
	1.
	2.
	3.
	9.1. Encerrada a etapa de lances e após a verificação de possíveis preferências e empates, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações d...
	9.1.1 Para o exame preliminar, o(a) pregoeiro(a) poderá exigir o imediato detalhamento da proposta. Quando exigido, a proponente deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico em que se realiza a licitação, www.gov.br/compras no prazo estipulado pe...
	9.2. O(a) pregoeiro(a) deverá avaliar se a proposta do licitante melhor classificado atende às especificações técnicas, demais documentos e formalidades exigidas no edital, podendo ser subsidiado pela área técnica no que se referir ao atendimento das ...
	9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracterizarão motivo suficiente para a desclassificação da proposta.
	9.5. A análise de exequibilidade da proposta não deverá considerar materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
	9.6. O(a) pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade ou qualquer outro aspecto da proposta.
	9.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o(a) pregoeiro(a) poderá exigir do licitante, sob pena de desclassificação, documentos que contenham as características do...
	9.6.2. Qualquer licitante poderá requerer motivadamente que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	9.7. O(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante autor da melhor proposta condições mais vantajosas, que poderão abranger os diversos aspectos da proposta, desde preço, prazos de pagamento e de entrega, sem que lhe caiba, a pretexto da negociaçã...
	9.8. O(a) pregoeiro(a) poderá, de acordo com sua análise de conveniência e oportunidade, divulgar o orçamento do BANPARÁ para efeito de negociação.
	9.9. O valor global da proposta, bem como os seus preços unitários, após a negociação, não poderão superar o orçamento estimado pelo BANPARÁ, sob pena de desclassificação do licitante.
	9.10. O(a) pregoeiro(a) deverá desclassificar, em decisão motivada, apenas as propostas que contenham vícios insanáveis, observando-se o seguinte:
	9.11. Sendo aceitável a proposta, o(a) Pregoeiro(a) convocará o proponente para apresentação dos documentos de habilitação, para verificação de suas condições habilitatórias.

	10 HABILITAÇÃO
	10.1.2 A proposta inicial de participação poderá ser inserida, substituída ou retirada do sistema até o momento imediatamente anterior da abertura da sessão.
	10.2. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos de HABILITAÇÃO JURÍDICA, que deverão estar acompanhados de todas as suas alterações ou da respectiva consolidação, quando for o caso, e deles deverá constar, entre os objetivos sociais, a exe...
	10.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: o licitante deverá apresentar documentos de qualificação técnica conforme exigência do item 16.1 do Termo de Referência, ANEXO I deste edital.
	10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: O licitante deverá apresentar os documentos relativos à capacidade econômico-financeira exigidos no item 16.2 e seus subitens do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
	b) Prova de regularidade com as fazendas públicas: FEDERAL (inclusive dívida ativa), ESTADUAL (se a sede da empresa for no Estado do Pará, a regularidade será comprovada por meio de duas certidões: tributária e não tributária) e MUNICIPAL (se a sede d...
	b.1) No que se refere à certidão de regularidade fiscal emitida pela fazenda pública municipal ou estadual, quando for o caso, que, por ocasião da conferência da autenticidade online, ainda que dentro do prazo de validade, encontrar-se na situação “ca...
	c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
	d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
	10.6  Microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) deverão atender a todas as exigências de habilitação previstas neste edital.
	10.7 O licitante registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), com cadastro vigente na data de vencimento da licitação, poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição às informações nele atestadas e q...
	10.8 Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta e documentação do licitante subsequente, e assim, sucessivamente, até a apuração de documentação que atenda os termos do edital, cujo licitante será de...
	10.9 O licitante será considerado habilitado se apresentar a documentação em conformidade com as exigências acima. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.
	10.10 O(a) pregoeiro(a) somente deverá inabilitar o licitante autor da melhor proposta em razão de defeitos em seus documentos de habilitação que sejam insanáveis, aplicando-se os mesmos procedimentos e critérios prescritos neste edital para o saneame...
	10.11 Se todos os licitantes forem desclassificados ou inabilitados, dada a constatação de defeitos insanáveis em todas as propostas apresentadas, o(a) pregoeiro(a) deverá declarar a licitação fracassada.
	10.12 O licitante que for declarado vencedor da presente licitação, não havendo interposição de recursos ou após decididos estes, deverá enviar via física da proposta final, da documentação e das declarações para o BANPARÁ, sito à Av. Presidente Varga...
	10.12.1 O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado por decisão fundamentada do(a) pregoeiro(a), após análise de justificativa apresentada pelo licitante.
	10.13 É de responsabilidade do licitante confirmar junto ao BANPARÁ o recebimento da proposta final e dos documentos de habilitação.
	10.14 Todos os documentos integrantes da proposta e da documentação e a declaração deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia simples por cartório competente ou ainda por servidor da Administração devidamente identificado o...
	10.15 Documentos em idioma estrangeiro deverão ser acompanhados de tradução por tradutor juramentado, em original ou cópia simples, devendo a respectiva autenticação ser realizada pelo consulado correspondente.

	11 RECURSOS
	4.
	5.
	6.
	7.
	11.1. Dos atos do Pregão caberá recurso que dependerá de manifestação da licitante, no prazo de 10 (dez) minutos, ao final da fase de julgamento de propostas e ao final da fase de habilitação da sessão pública, em campo específico do sistema eletrônic...
	11.2. Caso alguma licitante manifeste, no prazo estabelecido acima, intenção de recurso, o Pregoeiro definirá, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais.
	11.3. As demais licitantes ficarão automaticamente intimadas a se desejarem, apresentarem contrarrazões, no mesmo prazo de 3 (três) dias úteis, que serão contados a partir do encerramento do prazo concedido à recorrente.
	11.4. As razões e as contrarrazões de recurso referidas nos subitens acima, deverão ser encaminhadas de forma eletrônica, através de campo próprio do sistema,
	11.5. O(a) pregoeiro(a) poderá não conhecer o recurso já nesta fase em situação excepcional e restrita, acaso a manifestação referida no subitem acima seja apresentada fora do prazo ou se o motivo apontado não guardar relação de pertinência com a lici...
	11.6 Apresentadas as razões e contrarrazões, o (a) pregoeiro (a) e a autoridade competente disporão de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por iguais períodos, para reavaliação da decisão do (a) pregoeiro(a) sua decisão. O (A) pregoeiro (a) deverá dar o...
	11.7. No julgamento dos recursos, o(a) pregoeiro(a) ou autoridade competente poderão sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia, mediante despacho funda...
	11.8. A decisão definitiva sobre o recurso deverá ser publicada no sítio eletrônico do BANPARÁ, no site www.gov.br/compras , no Portal Compras Pará e no Diário Oficial do Estado do Pará.
	11.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no BANCO DO ESTADO DO PARÁ S/A, localizado à Av. Presidente Vargas, nº 251 – 1º andar – Bairro da Campina – Belém/PA, CEP: 66.010-000, no horário das 9h às 16h (horário lo...
	11.11. Apenas serão recebidas e analisadas as razões de recursos e contrarrazões apresentadas tempestivamente e, exclusivamente, através de campo próprio do Sistema Eletrônico Compras.gov.br, salvo os anexos que, quando necessário, poderão ser encamin...

	12 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	12.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o resultado da licitação.
	12.2 Na fase de adjudicação e homologação, a autoridade competente poderá:
	12.2.1 O vício de legalidade será convalidável se o ato por ele contaminado puder ser repetido sem o referido vício, o que ocorre, dentre outros casos, com vícios de competência e tocantes às formalidades.
	12.2.2 A revogação ou anulação da licitação, depois da fase de apresentação de lances ou propostas, dependerá da concessão de prazo de 5 (cinco) dias úteis para que os licitantes interessados ofereçam manifestação.
	12.2.3 A revogação ou anulação da licitação, ainda que parcial, deverá ser motivada, abordando-se todos os fundamentos apresentados pelos licitantes que ofereceram manifestação.
	12.3 Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, e, havendo interesse do BANPARÁ, este poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.
	12.4  Em conformidade com o art. 2º, do Decreto Estadual nº 877/2008, o pagamento decorrente da contratação a ser realizada com base no presente certame somente será efetuado mediante crédito em conta corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A. As...

	14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	14.1. Com fundamento no Art. 98 do Regulamento, o licitante será sancionado com a suspensão temporária de participação em licitação no BANPARA, por prazo não superior a 2 (dois) anos, além das demais cominações legais cabíveis, nos seguintes casos:
	a) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
	b) Não mantiver a proposta de preços; incidindo também nesta hipótese a não apresentação das amostras ou realização de prova de conceito, salvo se em decorrência de fato superveniente;
	c) Não assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido.
	d) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa;
	e) Cometer ato fraudulento e/ou praticar atos ilícitos visando frustrar aos objetivos da licitação;
	f) Cometer fraude fiscal ou comportar-se com má fé;
	g) Comportar-se de modo inidôneo (conforme art. 155, X, da Lei 14.133/2021).
	14.2. Verificado o descumprimento ao presente Edital, o processo administrativo deverá ser instaurado por decisão do Presidente da Comissão de Licitação – CPL, nos termos do art. 99 do Regulamento, ocasião em que designará pregoeiro ou outro funcionár...
	14.3. Encerrado o referido prazo, com apresentação ou não das razões da empresa, o(a) pregoeiro(a) designado submeterá o processo à Diretoria Administrativa para decisão final, devidamente motivada, ouvido o NUJUR por meio de Parecer Jurídico.
	14.4. Da decisão, o licitante será notificado por e-mail e mediante publicação no site www.banpara.b.br, podendo interpor recurso no prazo de 10 dias, sem efeito suspensivo, salvo se excepcionalmente concedido pela Diretoria Administrativa, por meio d...

	15. RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA POR ATOS LESIVOS AO BANPARÁ
	15.1. Com fundamento no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, constituem atos lesivos ao BANPARÁ as seguintes práticas:
	15.2. A prática, pelo licitante, de atos lesivos ao BANPARÁ, o sujeitará, garantida a ampla defesa e o contraditório, às seguintes sanções administrativas:
	15.3 Na hipótese da aplicação da multa prevista na alínea “a” deste subitem, caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões...
	15.4 As sanções descritas neste subitem serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações.
	15.5 A publicação extraordinária será feita às expensas da empresa sancionada e será veiculada na forma de extrato de sentença nos seguintes meios:
	a) Em jornal de grande circulação na área da prática da infração e de atuação do licitante ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional;
	15.6 A aplicação das sanções previstas neste subitem não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado.
	15.7 A prática de atos lesivos ao BANPARÁ será apurada em Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), instaurado pelo Diretor Presidente do BANPARÁ e conduzido por comissão composta por 2 (dois) funcionários designados.
	15.8 Na apuração do ato lesivo e na dosimetria da sanção eventualmente aplicada, o BANPARÁ deve levar em consideração os critérios estabelecidos no art. 7º e seus incisos da Lei n. 12.846/201.
	15.9 Caso os atos lesivos apurados envolvam infrações administrativas à Lei n.14.133/2021, ao Regulamento ou outras normas de licitações e contratos da administração pública, e tenha ocorrido a apuração conjunta, o licitante também estará sujeito a sa...
	15.10 A decisão administrativa proferida pela autoridade julgadora ao final do PAR será publicada no Diário Oficial do Estado do Pará.
	15.11 O processamento do PAR não interferirá na instauração e seguimento de processo administrativo específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos ao BANPARÁ resultantes de ato lesivo cometido pelo licitante, com ou sem a participação de...
	15.12 O PAR e o sancionamento administrativo obedecerão às regras e parâmetros dispostos em legislação específica, notadamente, na Lei n.12.846/2013 e no Decreto nº 11.129/2022, inclusive suas eventuais alterações, sem prejuízo ainda da aplicação do a...
	15.13 A responsabilidade da pessoa jurídica na esfera administrativa não afasta ou prejudica a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial.
	15.14 As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal do parágrafo único do art. 1º da Lei n. 12.846/2013.

	16.  FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	1.
	17.  DISPOSIÇÕES FINAIS
	17.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos de probidade e boa-fé durante o processo licitatório e respectiva contratação, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira e nas normas internas do BANPARÁ.
	17.2. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados, em qualquer época. A apresentação de informações ou declarações com falsidade material ou intelectual sujeitará o licitante à aplicaçã...
	17.3. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
	17.4. Os atos, comunicados, decisões e quaisquer documentos referentes a este processo licitatório serão sempre publicados no sítio eletrônico do BANPARÁ, no Portal Compras Pará e, adicionalmente, no site www.gov.br/compras, poderão ser veiculados por...
	17.5. A presente licitação poderá ter sua abertura adiada ou transferida para outra data, mediante aviso prévio, publicado de acordo com o disposto no Regulamento.
	17.7. O processo de licitação, bem como todos os documentos a ele pertinentes, estão disponíveis para a realização de vistas. Para tanto, é necessário prévio agendamento junto ao(à) pregoeiro(a), por solicitação pelo e-mail cpl-1@banparanet.com.br.
	17.8. Os licitantes são responsáveis por todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, documentos e amostras/protótipos, realização de prova de conceito, participação em visitas técnicas obrigatórias ou facultativas, não cabendo ao B...
	17.9. Nenhuma indenização ou ressarcimento serão devidos aos licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos ou, ainda, quando for o caso, apresentação de amostras/protótipos, realização de prova de conceito, participação em visit...
	17.10. Da sessão será lavrada ata eletrônica com a relação das licitantes e todas as ocorrências que interessarem ao certame, como a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública d...
	17.11. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior poderão promover diligências destinadas a elucidar ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, visando a obtenção da melhor proposta para a Administração.
	17.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo BANPARÁ.
	17.13. Para fins de aplicação das sanções administrativas constantes no presente edital, o lance é considerado proposta de preços.
	17.14. O(a) pregoeiro(a) não desclassificará ou inabilitará qualquer licitante por falta de rubrica, erros ou omissões que não prejudiquem o curso do processo, cujas exigências possam ser satisfeitas no curso da sessão.
	17.15. O licitante, através de consulta permanente, deverá manter-se atualizado quanto a quaisquer alterações e esclarecimentos sobre o edital, não cabendo ao BANPARÁ a responsabilidade por desconhecimento de tais informações, em face de inobservância...
	17.16. Esta licitação será regida pela Lei n. 13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos do BANPARÁ, 14.133/2021 no que couber, da Lei Complementar n. 123/2006 e da Lei Estadual nº 8417/2016, do Decreto Estadual nº 2121/2018, da Lei nº 12.846/...
	17.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o(a) pregoeiro(a).

	1. OBJETO
	2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	2.1. Razão da Necessidade da Contratação:
	2.1.1 A presente contratação justifica-se pela necessidade de aquisição de prêmios destinados às campanhas e ações de Marketing, Comunicação e Eventos promovidas pelo Banco do Estado do Pará, tanto no âmbito interno quanto externo.
	2.1.2 Premiações decorrentes de campanhas e eventos, quando direcionadas ao público interno, visam reconhecer o desempenho funcional, estimular a produtividade e fortalecer o vínculo entre colaboradores e empresa, assim como, quando direcionadas ao pú...
	2.1.3 Deste modo, a aquisição de smartphones de categoria premium (topo de linha) têm como objetivo agregar valor tangível e duradouro às campanhas e ações de marketing realizadas pelo Banpará, fortalecendo o relacionamento institucional, incentivando...
	2.1.4 Considerando a necessidade recorrente de aquisição destes prêmios, destinados a campanhas e eventos de marketing institucional que podem ser criadas e desenvolvidas sem previsibilidade a longo prazo, entende-se que a adoção da modalidade Pregão,...
	2.1.5 Sob os aspectos operacional, econômico e estratégico, a adoção do Registro de Preços permite maior flexibilidade na contratação, possibilitando aquisições conforme a necessidade da administração, sem a obrigatoriedade de compras imediatas ou em ...


	3. PARCELAMENTO DO OBJETO
	4. ADJUDICAÇÃO
	5. MODALIDADE DA LICITAÇÃO
	6. BENEFÍCIOS LEGAIS
	7. DO CONSÓRCIO
	8. SUBCONTRATAÇÃO
	9. MODO DE DISPUTA
	10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	11. DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
	12.  DAS MARCAS
	13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO
	14. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	16. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
	Da Qualificação Técnica
	Requisitos de Qualificação Econômico-Financeira:
	Dos Documentos Comprobatórios de Sustentabilidade

	17.  DA GESTÃO DO CONTRATO (DEMANDANTE)
	18. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
	18.1. A fiscalização técnica será exercida pelo Núcleo de Marketing e Comunicação Institucional - Numac, a quem caberá acompanhar a execução do fornecimento do produto, verificando a qualidade e conformidade do objeto licitado, devendo solicitar a cor...
	18.2. Caberá também a emissão do Adendo VI - Termo de Recebimento, que o objeto licitado está sendo entregue/disponibilizado e/ou cumprido pela contratada.

	19. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
	20. DO CATÁLOGO E/OU AMOSTRA
	21. CONDIÇÕES DE ENTREGA
	22. DO PAGAMENTO
	23. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
	24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	26. DISPOSIÇÕES FINAIS
	27. ADENDOS
	CLÁUSULA 1 ª – DO OBJETO
	1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o Registro de Preços da AQUISIÇÃO DE SMARTPHONES DE CATEGORIA PREMIUM (TOPO DE LINHA), QUE SERÃO UTILIZADOS COMO PREMIAÇÃO EM CAMPANHAS INSTITUCIONAIS DE MARKETING DO BANCO DO ESTADO DO PARÁ, de ...
	1.1.1 O fornecimento dos materiais ocorrerá quando da necessidade definida pelo BANPARÁ pelo período de 12 (doze) meses, observado o Termo de Referência – Anexo ao Edital Pregão Eletrônico SRP 017/206 e as quantidades solicitadas em cada pedido de for...


	CLÁUSULA 2 ª – DOS ADENDOS
	2.1 Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, como se nela estivessem transcritos, os seguintes adendos:
	2.2 A Ata de Registro de Preços e seus adendos são considerados como um único termo e suas regras deverão ser interpretados de forma harmônica. Em caso de divergência insuperável entre as regras desta ata e os seus adendos, prevalecerão as regras dest...

	CLÁUSULA 3 ª – DA VIGÊNCIA
	3.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 meses, contados da data da publicação do seu extrato, podendo ser renovado por igual período, conforme art. 30 do Decreto Estadual nº 2121/2018, desde que comprovado o preço vantajoso.
	3.1.1 Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o BANPARÁ não será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sem que desse fato caiba re...


	CLÁUSULA 4 ª – DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO
	4.2 O fornecimento ocorrerá conforme especificações constantes no Anexo I ao Edital (Termo de Referência e Adendos), nas quantidades solicitadas em cada pedido de fornecimento, compreendendo os itens expostos abaixo:

	CLÁUSULA 5 ª – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	5.1 Os preços ofertados pelo FORNECEDOR são os especificados no Adendo II (Proposta Comercial) a este instrumento, de acordo com o ITEM adjudicado.

	CLÁUSULA 6 ª – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO
	6.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações, observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente, mediante Nota de Empenho.
	6.1.1 Em cada contratação decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e que integra o presente instrumento.
	6.1.2 As Notas de Empenho decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser emitidos/assinados no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.


	CLÁUSULA 7 ª – DO LOCAL E DO PRAZO DE ENTREGA
	7.1 O local e as condições de entrega dos produtos/serviços objetos desta Ata de Registro de Preços são os previstos nas especificações de que tratam o Anexo I do Edital e seus adendos.
	7.2 Os produtos/serviços deverão ser entregues nos prazos fixados no Termo de Referência, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data da retirada da Nota de Empenho.

	CLÁUSULA 8 ª – DO PAGAMENTO
	8.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá conter a descrição do objeto, quantidade, preço unitário, conforme a proposta apresentada, além do número da Ordem de Fornecimento respectiva.
	8.1.1 São considerados incluídos nos preços todos os materiais necessários ao fornecimento, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, prêmios de seguro, taxas, inclusive de administração, emolumentos, e outras des...

	8.2 O pagamento será realizado observando-se, além do item xxx (Pagamento) do Edital, o teto financeiro anual registrado e as seguintes regras:
	8.3 O BANPARÁ efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, se atendidas a contento todas as condições da presente Ata e Nota de Empenho respectivo, conforme prazos estabelecidos no Edital, contados da apresentação da fatura, mediante crédito em conta c...

	CLÁUSULA 9  – DA FISCALIZAÇÃO
	9.1 O BANPARÁ, através de funcionário ou comissão, doravante designado como FISCALIZAÇÃO, conforme disposto no Termo de Referência, efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratado, podendo a qualquer tempo exigir que a empr...
	9.2 O serviço prestado, bem como o material utilizado na sua execução, estarão sujeitos à aceitação pela FISCALIZAÇÃO, a quem caberá direito de recusa caso os mesmos não sejam executados de acordo com as especificações constantes do Termo de Referênci...
	9.3 O aceite dos produtos/serviços será formalizado pela FISCALIZAÇÃO através do TERMO DE RECEBIMENTO. Não obstante o Aceite/Atesto, o FORNECEDOR será responsável pela perfeita execução do objeto contratado, nos termos da legislação civil, penal e pro...
	9.4 A FORNECEDORA se obriga, às suas expensas, a substituir o produto/serviço adquirido, de modo a adequá-los às especificações do presente Termo de Referência, Edital e seus anexos, bem como às exigências de qualidade impostas pelas relações de consu...
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	18.12. AS PARTES deverão auxiliar uma à outra por medidas técnicas e organizacionais apropriadas, na medida do possível, para o cumprimento da obrigação de responder à solicitação de exercício dos direitos dos titulares de dados sobre a Lei Geral de P...
	18.13. Fica assegurado às PARTES, nos termos da lei, o direito de regresso diante de eventuais danos causados por este em decorrência do descumprimento das obrigações aqui assumidas em relação à Proteção de Dados.
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